
 

 

UNIVERSIDADE FEDERAL DE JUIZ DE FORA 

CENTRO DE POLÍTICAS PÚBLICAS E AVALIAÇÃO DA EDUCAÇÃO 

PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO PROFISSIONAL EM GESTÃO E AVALIAÇÃO 

DA EDUCAÇÃO PÚBLICA 

 

 

 

 

 

 

RODRIGO SILVA GARCIA 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

SISTEMA DE AVALIAÇÃO DO DESEMPENHO EDUCACIONAL  

DO AMAZONAS: APROPRIAÇÃO E USO DOS DADOS PELA  

ESCOLA ESTADUAL MARIA CALDERARO 

 

 

 

 

 

 

 

 

JUIZ DE FORA 

2015 



 

RODRIGO SILVA GARCIA 

 

 

 

 

 

 

SISTEMA DE AVALIAÇÃO DO DESEMPENHO EDUCACIONAL  

DO AMAZONAS: APROPRIAÇÃO E USO DOS DADOS PELA 

 ESCOLA ESTADUAL MARIA CALDERARO 

 

 

 

 

 

 

 

Dissertação apresentada como requisito 
parcial à conclusão do Mestrado 
Profissional em Gestão e Avaliação da 
Educação Pública, pela Faculdade de 
Educação da Universidade Federal de 
Juiz de Fora. 
 

 

 

Orientador: Lourival Batista de Oliveira Júnior 

 

 

 

 

 

 

 

JUIZ DE FORA 

2015



 

TERMO DE APROVAÇÃO 

 

 

RODRIGO SILVA GARCIA 

 

  

SISTEMA DE AVALIAÇÃO DO DESEMPENHO EDUCACIONAL DO AMAZONAS: 

APROPRIAÇÃO E USO DOS DADOS PELA ESCOLA ESTADUAL MARIA 

CALDERARO 

 

 

Dissertação apresentada à Banca Examinadora designada pela equipe de 

Dissertação  do Mestrado Profissional CAEd/FACED/UFJF, aprovada em __/__/__. 

 

 

________________________________ 

Lourival Batista de Oliveira Júnior 

Membro da Banca – Orientador 

 

 

 

_______________________________ 

Membro da Banca Externa 

 

 

 

_______________________________ 

Membro da Banca Interna 

 

 

 

 

 

Juiz de Fora, 15 de dezembro de 2015 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Dedico à minha esposa, Ana Maria, à minha 

mãe, Vânia, e aos meus irmãos Viviane e 

João Marcelo, que sempre acreditaram na 

minha capacidade e por serem fonte de 

inspiração, de força, e de vida. 



 

AGRADECIMENTOS 

 

 

À Secretaria de Estado de Educação e Qualidade do Ensino, do Estado do 

Amazonas, pela iniciativa e oportunidade deste Mestrado. 

Aos meus colegas de trabalho na Escola Estadual Maria Calderaro, que 

compreenderam os meus momentos de ausência. 

Aos profissionais da SEDUC/AM que fizeram parte da minha pesquisa, porque sem 

eles não seria possível seu desenvolvimento. 

Aos professores e tutores deste Mestrado Profissional em Gestão e Avaliação da 

Educação Pública, oferecido pelo Centro de Políticas Públicas e Avaliação da 

Educação da Universidade Federal de Juiz de Fora, pelos ensinamentos. 

Aos meus colegas de curso que me ajudaram no meu desenvolvimento intelectual e 

pelos laços de amizades que foram criados. 

À minha família e amigos que sempre acreditaram e torceram pelo meu sucesso. 

Aos meus alunos que torceram pela minha vitória. 

Enfim, à Deus, que ilumina o meu caminho e me dá sabedoria para continuar. 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

RESUMO 

 

Esta pesquisa tem por objetivo analisar como está ocorrendo a apropriação e o uso 
dos dados produzidos pelo Sistema de Avaliação do Desempenho Educacional do 
Amazonas (SADEAM) no âmbito do Ensino Médio da Escola Estadual Maria 
Calderaro (EEMC), localizada no município de Presidente Figueiredo – AM, com fins 
de propor um Plano de Ação que possa subsidiar a tomada de decisão do gestor no 
sentido de que a Escola consiga atingir e manter padrões adequados de 
desempenho ao longo do tempo. O SADEAM foi implantado, pelo Governo do 
Estado do Amazonas, com o objetivo de monitorar continuamente o sistema 
educacional, bem como subsidiar a gestão institucional no que se refere às 
definições de políticas para possíveis correções e distorções no processo 
educacional. Pelo fato de produzir dados como o resultado por aluno e o percentual 
de acerto por descritor, e de ter uma menor periodicidade entre os ciclos avaliativos 
quando comparado às outras avaliações externas, o SADEAM é um instrumento 
capaz de orientar a tomada de decisão no âmbito da Escola. Nesta dissertação, 
buscou-se conhecer um pouco da história das avaliações externas e das políticas de 
responsabilização, foram analisados dados relacionados à aprendizagem dos 
alunos, à formação de professores e às metas estabelecidas. Para o 
desenvolvimento do Estudo, utilizou-se pesquisa qualitativa, incluindo a observação 
participante, a análise documental, as entrevistas semiestruturadas e a literatura 
disponível sobre o tema. A pesquisa revelou que a comunicação de dados 
essenciais para o trabalho no âmbito escolar é prejudicada por uma compreensão 
muito superficial dos atores investigados sobre o significado pedagógico dos 
números produzidos pelo SADEM. Observou-se, também, a existência de outros 
fatores que interferem na apropriação dos resultados e que terminam por limitar o 
desempenho dos alunos. Por fim, apresenta-se um Plano de Ação Educacional 
(PAE) cujo propósito é subsidiar a tomada de decisão na Escola visando a melhorias 
educacionais sustentáveis ao longo do tempo.  
 
Palavras-chave: SADEAM. Avaliação Educacional. Gestão de Resultados.            

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

ABSTRACT 

 

This research has for objective to analyze how it is happening the appropriation and 
use of the data produced by the System of Evaluation of the Education Acting of 
Amazon (SADEAM) in the extent of the Medium Teaching of the State School Maria 
Calderaro (EEMC), located in the municipal district of Presidente Figueiredo - AM, 
with ends of proposing a Plan of Action that can subsidize the socket of the 
manager's decision in the sense that the School gets to reach and to maintain 
appropriate patterns of acting along the time. SADEAM was implanted, for the 
Government of the State of Amazon, with the objective of monitoring the education 
system continually, as well as to subsidize the institutional administration in what 
refers to the definitions of politics for possible corrections and distortions in the 
education process. For the fact of producing data as the result for student and the 
percentile of success for descritor, and of having a smaller periodicity among the 
cycles avaliativos when compared with other external evaluations, SADEAM is an 
instrument capable to guide the socket of decision in the extent of the School. It was 
looked for to know a little of the history of the external evaluations and of the 
accountability politics, data related to the students' learning were analyzed, to the 
teachers' formation and the established goals. For the development of the Study it 
was used researches qualitative, including the participant observation, the 
documental analysis, the interviews and the available literature on the theme. The 
research revealed that the communication of essential data for the work in the school 
extent is harmed by a very superficial understanding, of the investigated actors, on 
the pedagogic meaning of the numbers produced by SADEM. It was also observed 
the existence of other factors that you/they interfere the appropriation of the results 
and that you/they end up limiting the students' acting. Finally, he/she comes a Plan of 
Action whose purpose is to subsidize the socket of decision in the School seeking 
maintainable education improvements along the time. 
 
Keywords: SADEAM. Education Evaluation. Administration of Results.  
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INTRODUÇÃO 

 

 Esta pesquisa tem por objetivo geral analisar a apropriação e o uso dos 

dados, produzidos pelo Sistema de Avaliação do Desempenho Educacional do 

Amazonas (SADEAM), pela equipe gestora e pelos docentes de uma Escola de 

Ensino Médio em uma cidade do interior do Estado do Amazonas. Neste contexto, 

apropriação e uso significam o acesso, a compreensão, e a capacidade de utilização 

dos indicadores para analisar e orientar a tomada de decisões pelos gestores 

educacionais.   

 Para isso, apresentamos como objetivos específicos: identificar como a 

gestão da SEDUC/AM orienta e apoia as escolas na apropriação e na utilização dos 

dados do SADEAM; reconhecer as dificuldades encontradas pelo gestor da Escola 

no que se refere ao trabalho com essas informações; e propor um Plano de Ação 

que permita subsidiar a tomada de decisões pelos gestores, no sentido de que a 

Escola consiga atingir e manter padrões adequados de desempenho ao longo do 

tempo. 

 A necessidade desta investigação partiu da minha experiência como 

Professor da disciplina Matemática do Ensino Médio Regular (EMR) na Escola 

Estadual Maria Calderaro (EEMC). A patir da análise comparada dos indicadores de 

aprendizagem produzidos pelo SADEAM, e de reuniões com gestores e professores, 

pude constatar que, na Escola, os alunos do EMR desenvolveram competências e 

habilidades em Matemática, Biologia, Física e Química muito aquém do que seria 

esperado para o período de escolarização em que se encontram. Evidenciou-se, 

também, a necessidade de investimento de esforços para que estes alunos possam 

desenvolver habilidades mais elaboradas em Língua Portuguesa, História e 

Geografia. As dificuldades em realizar um trabalho eficiente, para que o alcance das 

metas propostas seja uma realidade, motivaram a elaboração do seguinte problema 

que norteia esta pesquisa: Como aperfeiçoar a apropriação dos resultados do 

SADEAM na EEMC, de forma a contribuir para uma responsabilização em busca de 

melhor desempenho discente?  

É importante destacar que, o Governo do Estado do Amazonas implantou o 

SADEAM com o objetivo de monitorar continuamente o sistema educacional, bem 

como subsidiar a gestão institucional no que se refere às definições de políticas 
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educacionais para possíveis correções e distorções no processo educacional 

(SEPLAN, 2009). 

Como este estudo se direciona a uma escola da Rede Pública Estadual do 

Amazonas, tornou-se necessário apresentar dados estaduais, municipais e da 

unidade escolar a fim de realizar um comparativo histórico. Para maior 

entendimento, será necessário conhecer um pouco sobre a forma de determinação 

de metas e sua vinculação com os resultados produzidos pelo SADEAM. 

Para o levantamento de dados, sobre este caso de gestão, será utilizada uma 

pesquisa qualitativa, incluindo análise documental e entrevistas com roteiros 

semiestruturados com a Gerente de Avaliação e Desempenho, Coordenadora 

Regional de Presidente Figueiredo e com o Gestor da Escola; bem como a literatura 

disponível sobre o tema. 

          O texto será dividido em três capítulos. O primeiro apresenta o caso, 

destacando o surgimento do SADEAM, sua relação com o problema de gestão 

abordado neste trabalho, e reflete sobre a história da avaliação das instituições de 

Educação Básica. 

 O segundo capítulo aborda a metodologia utilizada e apresenta a análise dos 

dados disponibilizados no primeiro capítulo, promovendo algumas reflexões a partir 

dos dados obtidos nas entrevistas realizadas, documentos e observações 

desenvolvidas de acordo com a literatura disponível sobre o tema. 

No terceiro capítulo, tendo como base os achados da pesquisa, será 

apresentado um Plano de Ação Educacional. Pretende-se, nesse plano, sugerir 

propostas de ações para melhorar o aproveitamento dos dados produzidos pelo 

SADEAM no processo de melhoria da qualidade de ensino.       
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1 DO TESTE DE COMPETÊNCIA MÍNIMA AO SADEAM 

 

O objetivo deste primeiro capítulo é apresentar um breve histórico das 

avaliações externas no contexto internacional, no Brasil, no Amazonas, e 

posteriormente, descrever a apropriação e uso dos dados produzidos pelo SADEAM 

por uma Escola de Ensino Médio (EM) que vem apresentando baixo desempenho e 

queda nas taxas de aprovação. 

Muito do interesse atual nas avaliações externas tem origem nas evidências 

amplamente discutidas nos Estados Unidos, em meados da década de 1970, de que 

as notas das avaliações dos estudantes e a qualidade do ensino público estavam 

em declínio. 

 
O que os críticos daquele período enfatizavam especialmente era 
que um diploma de ensino médio, que já fora uma conquista suada, 
tinha sido rebaixado através dos abusos da promoção social e da 
tolerância para com os baixos padrões acadêmicos. (POPHAM, 1981 
apud BROOKE, 2012, p. 157). 

 
 

Foram decretados, por políticos estaduais norte-americanos, uma série de 

novos regulamentos que se manifestaram por meio de uma ampla adoção de um 

padrão de desempenho baseado em testes. A partir de 1975, quase todos os 

estados introduziram os novos programas denominados Minimum Competency Test 

(MCT), elaborados para avaliar as habilidades dos alunos. A maioria desses 

programas pretendia apenas identificar alunos com baixo desempenho e 

encaminhá-los para aulas de reforço. Entretanto, vários desses estados também 

exigiam que os alunos passassem em um teste de competência mínima para se 

graduar com um diploma padrão (PIPHO,1978 apud BROOKE, 2012, p. 158). 

Na década de 1990, a avaliação externa tornou-se um tema de destaque no 

cenário da educação brasileira. Naquela época, o contexto era de planos de reforma 

da educação, influenciados pela política de responsabilização vivida pelos Estados 

Unidos, que foram propagados entre vários países, estabelecendo-se um consenso 

mundial em prol de novos esforços na área. A disseminação de ideias educacionais 

pelo mundo é também atribuída a organizações como o Banco Mundial; o Banco 

Interamericano de Desenvolvimento (BID) e a Organização das Nações Unidas para 
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a Educação, Ciência e Cultura (UNESCO)1, além de eventos organizados que 

cumpriam o papel de garantir uma livre circulação de ideias, propostas e soluções 

para os graves problemas enfrentados pelos países. Segundo Brooke (2012, p. 

326), na América Latina: 

 

[...] é no caso da implantação de novos sistemas de avaliação 
padronizada que a verdadeira uniformidade das propostas 
educacionais se revela. Nesse caso, observa-se que, nada menos 
que 13 países da região adotaram sistemas de avaliação entre 1990 
e 1998. 

 

As primeiras ações para a implementação de um sistema nacional de 

avaliação da educação básica, no Brasil, ocorreram no final da década de 1980. 

Naquela época, a garantia do padrão de qualidade e de eficácia plena tornaram-se 

preceitos constitucionais, fato que contribuiu para a institucionalização do Sistema 

de Avaliação da Educação Básica (SAEB)2. Segundo Barreto: 

 

Outra dimensão focalizada do SAEB é a que o considera como um 
projeto integrador e cooperativo entre União e demais entes da 
federação, formulado para permitir a realização de um diagnóstico 
nacional capaz de orientar as políticas do governo federal para o 
ensino básico em conjunto com as administrações estaduais e 
municipais. (BARRETO, 2001, p. 22). 

 

A primeira aplicação do SAEB aconteceu em 1990, com a participação de 

uma amostra de escolas que ofertavam 1ª, 3ª, 5ª e 7ª séries do Ensino Fundamental 

(EF) das escolas públicas da rede urbana. Desde 1993, a cada dois anos, um novo 

ciclo do SAEB acontece. A partir de 1995, adotou-se como metodologia para 

construção dos testes e análise dos resultados a Teoria de Resposta ao Item (TRI), 

abrindo a possibilidade de comparabilidade entre os resultados das avaliações ao 

longo do tempo. Naquele ano, foi decidido que o público avaliado seriam os alunos 

matriculados nas etapas finais dos ciclos de escolarização: 4ª e 8ª séries do EF, e 3ª 

série do Ensino Médio. Além disso, foi acrescentada uma amostra da rede privada e 

                                            
1
 A UNESCO foi fundada logo após o fim da Segunda Guerra Mundial, com o objetivo de contribuir 

para a paz e segurança no mundo, através da educação, da ciência, da cultura e das comunicações. 
Segundo a sua representação no Brasil, em 2014 contava com 193 Estados-Membros (UNESCO, 
2014). 
2
 A criação do SAEB foi um ato do governo federal brasileiro, desenvolvido pela Diretoria de 

Avaliação da Educação Básiica (DAEB), do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais 
Anísio Teixeira (INEP). O ciclo que deveria ocorrer em 1992 foi reprogramado para 1993 por motivos 
financeiros (BRASIL, 2011). 
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não foram aplicados testes de Ciências. Nas edições de 1997 e 1999, os estudantes 

matriculados nas 4ª e 8ª séries do EF foram avaliados em Língua Portuguesa, 

Matemática e Ciências, e os estudantes do 3º ano do Ensino Médio em Língua 

Portuguesa, Matemática, Ciências, História e Geografia (INEP, 2011a). 

Nas edições de 1990 e 2003, as provas foram aplicadas a uma amostra de 

escolas que possibilitou a geração de resultados para unidades da federação, as 

regiões e o Brasil. A partir de 2001, o SAEB passou a avaliar apenas as áreas de 

Língua Portuguesa e Matemática, e tal formato se manteve até 2011. Em 2013, além 

das áreas avaliadas em 2011, a disciplina Ciências foi avaliada, na 8ª série/9º ano 

do EF e na 3ª série do EM, em caráter experimental3. Em 2005, o SAEB foi 

reestruturado e passou a ser composto por duas avaliações: Avaliação Nacional da 

Educação Básica (ANEB), que manteve os procedimentos da avaliação amostral e, 

Avaliação Nacional do Rendimento Escolar (ANRESC), conhecida como Prova 

Brasil, que passou a avaliar de forma censitária as escolas que atendessem a 

critérios de quantidade mínima4  de estudantes na série avaliada, o que permitiu a 

geração de resultados por escola. A Prova Brasil tem como um de seus objetivos 

gerais 

 
[...] contribuir para o desenvolvimento, em todos os níveis educativos, 
de uma cultura avaliativa que estimule a melhoria dos padrões de 
qualidade e equidade da educação brasileira e adequados controles 
sociais de seus resultados. (BRASIL, 2005). 

 

Com o propósito de diminuir a defasagem que o Brasil apresenta em relação 

aos países desenvolvidos numa área estratégica para o crescimento, em 15 de 

março de 2007, o governo brasileiro lançou um conjunto de medidas ambicioso: o 

Plano de Desenvolvimento da Educação (PDE), que inclui um diagnóstico detalhado 

sobre o ensino público, ações em foco na formação do professor, e oferece uma 

concepção de educação alinhada aos objetivos constitucionalmente determinados à 

República Federativa do Brasil (BRASIL, 2007b). 

                                            
3
 As questões de Ciências não foram incluídas no cálculo do IDEB 2013. De acordo com o INEP 

(2013), foi uma estratégia de calibração da matriz de referência para poder avançar nos cálculos do 
IDEB para 2015. 
4
 Em 2005 a quantidade mínima para aplicação da Prova Brasil era de 30 alunos matriculados na 4ª 

série ou 8ª série do EF. Em 2007 essa quantidade passou a ser de 20 alunos e as escolas públicas 
rurais que ofertavam os anos iniciais do EF passaram a participar. Na edição de 2009, os alunos 
matriculados na 8ª série/9º ano nas escolas públicas rurais também passaram a ser avaliados. Em 
2011 manteve-se a regra de 2009, porém municípios que possuíssem até 10 alunos nas séries 
avaliadas puderam pleitear a realização da Prova Brasil (INEP, 2011a). 
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No âmbito do PDE, o Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB), 

criado também em 2007, reúne em um só indicador os dados sobre aprovação, 

obtidos no Censo Escolar, e as médias de desempenho nas avaliações5 do INEP. 

Destaca-se a meta estabelecida para o Brasil até 2022 de um IDEB igual ou superior 

a 6,0; que é a média encontrada entre os países mais desenvolvidos do mundo 

(Brasil, 2007a). 

 

1.1 UM BREVE HISTÓRICO DO SADEAM 

 

Em 2008, a Secretaria Estadual de Educação do Amazonas (SEDUC/AM), 

tendo por base a experiência nacional do INEP, criou o SADEAM com o objetivo 

oficial de ter um monitoramento contínuo da Educação no Estado e planejar ações 

para melhorá-la (MORAIS, 2010). 

Nos três primeiros anos, o Centro de Seleção e Promoção de Eventos da 

Universidade de Brasília (CESPE/UnB) foi o responsável pela avaliação. No primeiro 

ano, foram avaliados os alunos dos 5º e 9º anos do EF e os alunos da 3º série do 

EMR e EJA (Educação de Jovens e Adultos). A estimativa era de que, no primeiro 

ano, as provas do SADEAM seriam realizadas em 3.056 turmas, da capital e do 

interior do Estado, e que seriam avaliados 117.875 alunos. No entanto, a 

participação efetiva foi de 70% dos alunos matriculados. Cada aluno do 5º ano 

respondeu um total de 44 questões divididas em 4 blocos, sendo 2 de Língua 

Portuguesa e 2 de Matemática. Os alunos do 9º ano responderam 56 questões, 

também divididas em 4 blocos. Os alunos do 3º ano do EM fizeram uma prova 

elaborada nos moldes do Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM). No caso do EM 

a prova foi interdisciplinar e contextualizada, e versava sobre áreas como 

Linguagens, Matemática, Ciências Humanas e Ciências da Natureza (AMAZONAS, 

2009). 

Na avaliação de 2009, os testes foram aplicados apenas aos alunos da 3ª 

série do EMR e EJA, e foram avaliados os conhecimentos desenvolvidos pelos 

alunos em Linguagens, Matemática, Ciências Humanas, e Ciências da Natureza.  

Assim como o SAEB e o ENEM, o SADEAM utiliza a TRI para construção dos testes 

e análise dos resultados (AMAZONAS, 2010). 

                                            
5
 O SAEB para as unidades da federação e para o país, e a Prova Brasil para os municípios (INEP, 

2011a). 
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Na edição de 2010, repetiu-se a avaliação do ano anterior relativa ao EM, e 

avaliou-se o desempenho dos alunos dos 5º e 9º anos do EF regular e EJA das 

etapas equivalentes a essas (AMAZONAS, 2011b).  

A partir de 2011, a responsabilidade pela avaliação passou a ser do Centro de 

Políticas Públicas e Avaliação da Educação (CAEd), da Faculdade de Educação da 

Universidade Federal de Juiz de Fora (UFJF). Naquele ano, foram aplicados testes 

de desempenho para os alunos dos 3º e 7º anos do EF, em Língua Portuguesa e 

Matemática, incluindo os alunos que estavam cursando os anos iniciais e finais da 

EJA equivalentes aos 5º e 9º anos. Do EM, como nos anos anteriores, avaliou-se, 

nas modalidades regular e EJA, Linguagens, Matemática, Ciências Humanas e 

Ciências da Natureza. No ano de 2012, houve uma expansão da avaliação para os 

alunos do 3º, 5º, 7º e 9º anos do EF, mantendo-se a avaliação dos alunos da EJA, 

anos iniciais e finais. Foram avaliados também os alunos das 1ª e 3ª séries do EM e 

da EJA EM. Em 2013, foram avaliados os alunos do 7º ano do EF e EJA Anos 

Iniciais e Finais. O Sistema continuou desenvolvendo, para o EM, avaliações nas 

mesmas disciplinas, nas etapas de escolaridade e modalidade de ensino aplicadas 

em 2012 (SADEAM, 2014a).  

 Além de possibilitar o diagnóstico nas escolas da zona rural, que muitas 

vezes, foram negligenciadas pelas avaliações de caráter amostral, a menor 

periodicidade entre os ciclos avaliativos do SADEAM proporciona maior rapidez no 

acesso às informações sobre a proficiência dos alunos. O foco de análise é o 

desempenho dos alunos da Rede Estadual de Ensino, sendo avaliadas, no Ensino 

Fundamental, as habilidades relativas às áreas de conhecimento de Língua 

Portuguesa e Matemática, tendo como referência a matriz do SAEB. No Ensino 

Médio, são avaliados conhecimentos gerais e interdisciplinares com base na Matriz 

de Competências do ENEM (SADEAM, 2012). 

O ENEM foi criado em 1998 com o objetivo de avaliar o desempenho do 

estudante ao fim da educação básica, buscando contribuir para a melhoria da 

qualidade desse nível de escolaridade (INEP, 2011d). A prova é constituída de uma 

parte objetiva e uma redação. Uma Matriz de Competências é utilizada para sua 

elaboração. Competência, neste caso, refere-se à capacidade do estudante de 

compreender fenômenos naturais, enfrentar situações-problema, dominar a norma 

culta da Língua Portuguesa, construir argumentações consistentes e elaborar 

propostas que atentem para as questões sociais. Cada competência corresponde a 
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um conjunto de habilidades, ou seja, a demonstração prática das competências 

(INEP, 2009).  

As provas do ENEM são estruturadas em habilidades. Nelas se cobram mais 

a capacidade de raciocínio e compreensão do que a de memorização. A partir de 

2009, a nota no ENEM passou a ser utilizada também como mecanismo de seleção 

para o ingresso no Ensino Superior e indução da reestruturação dos currículos do 

EM (INEP, 2011d). 

Destaca-se que o Índice de Desenvolvimento Educacional do Amazonas 

(IDEAM), instituído em 2011, é calculado a partir de dois componentes: dados sobre 

aprovação, obtidos no Censo Escolar; e médias de desempenho nas avaliações do 

SADEAM. Tanto o cálculo quanto a divulgação do referido índice são feitas para o 

EF nos anos em que não há ciclo do SAEB, e anualmente, para o EMR e EJA, que 

são etapas e séries que não possuem resultados de IDEB por escola (AMAZONAS, 

2013a).  

 

1.1.1 Metas e Premiação 

 

O Decreto nº 27.040 de 5 de outubro de 2007, do Governo do Estado do 

Amazonas, introduz um sistema de remuneração que relaciona um bônus monetário 

ao alcance de metas. O sistema, denominado Prêmio Escola de Valor, é concedido 

por nível de ensino para cada escola que consiga atingir uma determinada meta do 

Índice de Desenvolvimento da Educação. 

O Prêmio de Incentivo ao Cumprimento de Metas da Educação Básica, 

instituído pela Lei nº 3.279, de 22 de julho de 2008, no âmbito da SEDUC/AM, é 

destinado a beneficiar os Profissionais da Educação da Rede Pública Estadual de 

Ensino que alcançarem as metas definidas para os Índices de Desenvolvimento da 

Educação. Os prêmios e as metas atualmente em vigor foram regulamentados pelo 

decreto 31.488 de 2 de agosto de 2011 (ver anexo I), cujos efeitos foram retroagidos 

a outubro de 2009, revogadas as disposições contrárias, e estipulou metas até 2015. 

A tabela 1 apresenta as metas estabelecidas para as unidades escolares 

convencionais de EM. 
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Tabela 1 – Metas do IDEAM para unidades escolares  

convencionais – Ensino Médio 

Metas a atingir 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 

Escola de valor 4,5 4,7 4,7 4,8 4,8 4,9 5,0 

14º salário 5,2 5,3 5,3 5,4 5,4 5,5 5,6 

15º salário 5,7 5,7 5,7 5,8 5,8 5,9 6,0 

16º salário - - 8,0 8,0 8,0 8,0 8,0 

Fonte: AMAZONAS (2011a)  

 

Nesse contexto, as informações produzidas pelo SADEAM são da maior 

importância, pois 

 

[...] juntas com os resultados de desempenho, orientam a tomada de 
decisões e podem subsidiar o estabelecimento de metas de melhoria 
dentro de uma perspectiva plausível. É a combinação do 
conhecimento seguro sobre o desempenho dos alunos e as 
características das escolas e seus atores que convertem a avaliação 
em larga escala em um instrumento capaz de favorecer a oferta de 
educação gratuita e de qualidade para todos os alunos do sistema 
(SADEAM, 2013b).   

 

Assim, pelo fato de o SADEAM ter um papel importante sobre os rumos do 

sistema de ensino, é fundamental garantir: a reflexão sobre os resultados; o 

crescente envolvimento dos atores participantes do processo; o aprimoramento de 

métodos, instrumentos e logística de realização da avaliação (CAEd, 2014).      

 

1.2 SADEAM: POSSIBILIDADES DE USO 

 

No âmbito da SEDUC/AM, o Departamento de Planejamento e Gestão 

Financeira (DPGF)6 tem seus objetivos focados no planejamento, nos estudos 

estatísticos e pesquisas educacionais para subsidiar o Sistema de Ensino, 

garantindo o acesso e a permanência do aluno ao ensino público de qualidade e a 

gestão dos recursos financeiros da Secretaria de Educação, a fim de assegurar a 

execução e a promoção da política educacional do Estado. O principal programa 

                                            
6
 Para mais informações consulte o site da Secretaria de Educação do Amazonas - estrutura do 

DPGF (AMAZONAS, 2015a). 
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executado pela Gerência de Avaliação e Desempenho (GAD), ligada ao DPGF, é o 

SADEAM (AMAZONAS, 2015a), cujo objetivo é 

 

diagnosticar o nível de aprendizagem dos alunos dos 3º, 5º, 7º e 9º 
anos do Ensino Fundamental Regular, Finalistas dos Anos Iniciais (1º 
ao 5º) e Finais (6º ao 9º) do Ensino Fundamental da EJA, 3ª séries do 
Ensino Médio Regular e Finalistas da EJA Médio, verificando os 
fatores intervenientes no processo ensino-aprendizagem. 
(AMAZONAS, 2015a).   

 

A GAD é responsável pelas aplicações das provas, que são testes de 

proficiência, e dos questionários, que ocorrem durante duas semanas no mês de 

novembro em todas as escolas estaduais, em etapas de ensino predefinidas pela 

SEDUC/AM. Essas aplicações ocorrem de acordo com um cronograma também 

previamente definido e informado aos gestores das escolas, que são orientados a 

garantir a presença de um professor em cada turma avaliada durante todo o período 

da avaliação, acompanhando o aplicador que, por sua vez, não deve ter vínculo com 

a escola avaliada. As avaliações são aplicadas nas escolas e enviadas ao CAEd. 

Após o processamento, os resultados são enviados à GAD, que leva ao 

conhecimento do Secretário. Em seguida, é realizada uma divulgação para as 

diretorias de departamentos pedagógicos, para as coordenadorias regionais e 

distritais, e para os gestores, que são encarregados de introduzir esses resultados 

nas escolas7. Após a divulgação inicial, tanto os departamentos pedagógicos quanto 

as coordenadorias distritais e regionais intensificam o trabalho com os dados junto 

aos gestores escolares que, por sua vez, transmitem para a escola. As equipes 

pedagógicas de cada escola se organizam para analisar, discutir e refletir sobre os 

resultados apresentados aos professores e colaboradores. Quando os resultados 

não são bons, há uma reavaliação das práticas pedagógicas e um plano de ação é 

elaborado de modo a se trabalhar ou retrabalhar os descritores cujos percentuais de 

acerto foram os mais baixos. As equipes pedagógicas das coordenadorias distritais e 

regionais devem fazer o acompanhamento da execução destes planos de ação em 

cada escola, oportunizando, assim, a recuperação da aprendizagem dos descritores 

com menos acertos, garantindo a melhoria da qualidade do ensino nas escolas 

(AMAZONAS, 2015c). 

                                            
7
 Veja um organograma com a comunicação dos dados do SADEAM no apêndice A. 
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A implementação de ações relacionadas a partir da avaliação externa é 

responsabilidade da GAD, que realiza oficinas de treinamento com os gestores 

escolares e assessores das coordenadorias distritais e regionais, possibilitando o 

aprofundamento dos conhecimentos sobre avaliação educacional externa. São 

realizadas oficinas de apropriação, de leitura e interpretação, de divulgação e 

apropriação dos resultados do SADEAM através do uso das revistas pedagógicas 

disponibilizadas pelo Sistema (SADEAM, 2014a). 

O fato de o SADEAM existir há mais de sete anos, e dos estudantes do EMR 

da EEMC (Escola Estadual Maria Calderaro) continuarem apresentando baixos 

percentuais de acerto por descritor pode ser um indicador de que há necessidade de 

se aperfeiçoar a apropriação e o uso dos dados produzidos pelo Sistema. Freitas 

(2007)8 e Cerdeira (2012) levantam hipóteses no sentido de que um dos impactos 

das políticas de avaliação é a formação de um movimento de resistência e um forte 

sentimento de rejeição dessas políticas e dos indicadores de desempenho pelos 

profissionais da educação. 

 
Uma das hipóteses é de que essa reação seria em parte 
consequência de uma falta de compreensão ou uma compreensão 
superficial dos sistemas de avaliação que caracterizaria um 
“analfabetismo técnico” por parte de professores e gestores, e que os 
manteriam distantes e alheios a esses sistemas. Uma segunda 
hipótese para explicar a resistência é de que, para além da falta de 
uma cultura de avaliação, fruto da recente expansão dos sistemas de 
avaliação no Brasil, falta ainda uma “cultura de gestão” não só no 
âmbito escolar, mas também nos níveis hierárquicos mais altos dos 
sistemas educacionais (CERDEIRA, 2012, p. 126-127). 

 

É preciso dar mais atenção ao impacto que os resultados das avaliações 

externas têm nas escolas e no desempenho dos alunos. Nesse sentido, 

considerando o papel de liderança e o poder de decisão que o gestor escolar possui, 

é interessante investigar como ele se apropria dos indicadores educacionais e que 

estratégias adota para melhorar os resultados da Escola, a partir dos resultados do 

SADEAM. É importante investigar também a possibilidade de resistência e rejeição a 

essa política de avaliação pelos profissionais da Escola a fim de se obter mais 

                                            
8
 O estudo de Luiz Carlos de Freitas, denominado Eliminação Adiada: O caso das classes populares 

no interior da escola e a ocultação da (má) qualidade do ensino, apresenta uma crítica às formas de 
implementar políticas de avaliação baseadas em responsabilização em curso no MEC-INEP, e propõe 
uma forma alternativa de lidar com o problema. 
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informações que subsidiem a construção de um plano de ação que tenha maior êxito 

em sua implementação.  

 

1.3 O CONTEXTO DA ESCOLA 

 

No Estado do Amazonas, a 107 km ao norte da capital, Manaus, está localizado 

o Município de Presidente Figueiredo (figura 1). A população estimada no ano de 

2014, de acordo com o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, é de 31.903 

habitantes (IBGE, 2014a).  

 

Figura 1 - Localização do Município de Presidente Figueiredo  

no Estado do Amazonas 

 
Fonte: IBGE (2014b) 

 

O Município conta com 31 escolas de Educação Básica nas redes pública e 

privada, das quais 20 escolas com Ensino Infantil Regular, 24 escolas com os anos 

iniciais do Ensino Fundamental Regular, 19 escolas com os anos finais do Ensino 

Fundamental Regular, 5 escolas com Ensino Médio Regular, 19 escolas com 

Educação de Jovens e Adultos, e 3 escolas de Educação Profissional. Presidente 

Figueiredo conta também com um núcleo da Universidade do Estado do Amazonas 

(UEA). De acordo com o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento 

(PNUD, 2012), o Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM)9 observado 

                                            
9
 O IDHM é aferido levando-se em conta a educação, a longevidade e a renda de um município. Varia 

de 0 a 1. Quanto mais próximo de 1, maior o desenvolvimento humano. É considerado médio quando 
está entre 0,500 e 0,669 (ATLAS BRASIL, 2013). 
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em 2010 é 0,647; considerado médio. A tabela 2 apresenta a evolução deste índice 

no Município e no Estado. 

 

Tabela 2 - Índice de Desenvolvimento Humano Municipal do Amazonas e de 

Presidente Figueiredo nos anos de 1991,2000 e 2010 

Ano Amazonas Presidente Figueiredo 

1991 0,430 0,461 

2000 0,515 0,537 

2010 0,674 0,647 

Fonte: Atlas Brasil (2013) 

 
A Escola Estadual Maria Calderaro (EEMC) situa-se na área central da 

cidade. Em uma primeira observação do contexto, percebe-se um ambiente pacato, 

típico de cidades pequenas. A Escola possui nove salas de aula, uma sala para os 

pedagogos, um laboratório de ciências, uma sala de mídias, um auditório, uma sala 

de professores, uma sala para a secretaria, uma biblioteca, uma sala para o gestor, 

cantina, quatro banheiros e um laboratório de informática com 17 computadores 

doados pelo Programa Nacional de Tecnologia Educacional (ProInfo) do Ministério 

da Educação (MEC). No ano de 2013, a escola atendeu a 976 alunos distribuídos 

em 9 turmas de 6º ao 9º ano do Ensino Fundamental (EF), 16 turmas de Ensino 

Médio Regular, 2 turmas de Educação de Jovens e Adultos (EJA) e, 6 turmas de EM 

mediado por tecnologias, em escolas anexas localizadas na zona rural (MERITT e 

FUNDAÇÃO LEMANN, 2015).  

Há indícios de que as relações pedagógicas e administrativas são 

caracterizadas pelo fato de os servidores conhecerem a realidade da vida dos 

alunos, o que facilita o desenvolvimento de estratégias de formação que favoreçam 

o estreitamento de laços entre a Escola e as famílias. Segundo Hargreaves (2009 

apud Brooke, 2012, p. 510), “as escolas mais fortes e mais eficazes são aquelas que 

trabalham e interagem com as comunidades que interagem com elas próprias [...]”. 

De outro lado, ouvem-se muitos relatos em relação a alunos que vivem em situação 

de exclusão, fato que atrapalha o seu desenvolvimento cognitivo. É importante 

destacar que o público atendido pela Escola tem características socioeconômicas 

distintas. 

Com base nas informações fornecidas pelos alunos no preenchimento do 

questionário contextual do ENEM 2013, o Indicador Nível Socioeconômico da Escola 
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(INSE) é Médio Baixo10. São realizadas algumas atividades paralelas para os 

alunos, como o desenvolvimento de projetos de ensino e pesquisa em horários 

extras na Escola e o Programa Ensino Médio Inovador (ProEMI) (BRASIL, 2013b), 

que tem como um de seus objetivos ampliar o tempo dos estudantes na escola 

(BRASIL, 2013a). Alguns desses projetos recebem subvenções do Governo do 

Estado do Amazonas através da Agência de Fomento à Pesquisa (FAPEAM) 

(AMAZONAS, 2014). 

Uma análise de série temporal do IDEAM da 3ª série do EMR obtido pela 

Escola revela que não houve evolução significativa nos últimos anos, como podemos 

observar no Gráfico 1: 

 

Gráfico 1 - – IDEAM do EMR da EEMC 2008 – 2013 

 
Fonte de dados: CAED/SEDUC/DPFG/GAD (2013). 

 

O IDEAM pode ser um ponto de apoio para apontar deficiências e ajudar a 

rede a desenvolver sua proposta. Ao receber os dados, é fundamental a realização 

de uma análise sobre qual o impacto do desempenho e do fluxo no índice obtido 

pela Escola. Além disso, é importante garantir que gestores e professores entendam 

as provas do SADEAM e suas exigências, o que também permite que eles avaliem 

com seus alunos os pontos fortes e o que precisa ser reforçado. 

                                            
10

 O INSE de cada escola é a média do nível socioeconômico dos seus alunos, distribuído em 7 níveis 
(sendo 7 o mais alto). Os grupos de escolas foram classificados como: Muito Baixo, Baixo, Médio 
Baixo, Médio, Médio Alto, Alto, e Muito Alto. Veja nota técnica em Brasil (2014). 
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1.3.1 Apropriação e uso dos dados produzidos pelo SADEAM na Escola 

 

Na Escola, a capacitação dos docentes para o trabalho com o conteúdo, 

metodologia e descritores do SADEAM, desde 2011, tem sido realizada via Centro 

de Mídias11. O curso, em formato de teleconferência, aborda questões sobre 

avaliação e seus instrumentos; mecanismos de interpretação dos resultados; e 

oportuniza debates entre professores sugerindo metodologias mais eficientes para o 

ensino. Com os resultados da avaliação, o gestor e os professores podem conferir o 

desempenho individual dos estudantes, o percentual por turma, por escola, por 

regional e os dados do estado. Esta análise permite detectar os descritores do 

conteúdo em que os estudantes mais precisam melhorar. O objetivo é gerar uma 

reflexão para que a educação ofertada possa ser desenvolvida nos pontos mais 

críticos, visando à equidade e a qualidade do processo ensino-aprendizagem 

(SADEAM, 2013a).  

No que se refere ao controle social dos resultados, a Escola, desde 2011, 

junto com a SEDUC/AM, vem mobilizando professores e alunos para realizar, 

anualmente, um evento denominado Mostra de Gestão12, no qual os resultados 

educacionais obtidos, nos últimos anos, devem ser socializados com a comunidade 

(AMAZONAS, 2013c).  

 

1.3.2 Um olhar sobre indicadores educacionais 

 

A qualidade do ensino, entre outros fatores, influencia as taxas de rendimento 

que se expressam nas taxas de aprovação, reprovação e abandono, condições nas 

quais cada aluno deve ser classificado ao final do período letivo (ALAVARSE; 

MAINARDES, 2010). O Gráfico 2 nos permite fazer uma análise das taxas de 

aprovação no EM da EEMC no período 2010 – 2014.  

 

 

 

                                            
11

 Implantado em 2007, o Centro de Mídias da Educação do Amazonas é um projeto pioneiro no país. 
As aulas, ministradas via teleconferência de estúdios de televisão localizados em Manaus, acontecem 
por meio do sistema de Internet por Televisão (IPTV), com interatividade de som, imagens e dados 
(AMAZONAS, 2015b).  
12

 Veja mais em (AMAZONAS, 2013b). 



30 

498,3 507,5 493,7 511,4 

0

200

400

600

800

1000

2011 2012 2013 2014 

P
ro

fi
c

iê
n

c
ia

 m
é

d
ia

 

Ano 

Gráfico 2 – Taxa média de aprovação da EEMC no EMR 2010 – 2014 

 
Fonte de dados: Censo Escolar (INEP, 2014a) 

           

Houve uma queda de 9% na taxa média de aprovação de 2014 quando 

comparada com a de 2010. Essa queda tem ocorrido de forma gradual no período 

apresentado, fato que caracteriza uma tendência e sinaliza necessidade de ações 

para melhorar o fluxo na Escola. O Gráfico 3 apresenta a proficiência média dos 

alunos da 3ª série do EM da EEMC no período 2011 - 2013. A proficiência média foi 

calculada levando-se em conta as médias nas avaliações das disciplinas Biologia, 

Física, Geografia, História, Língua Portuguesa, Matemática e Química.  

 

Gráfico 3 – EEMC: Proficiência média nas provas do SADEAM - 3ª série do 

EMR 2011 – 2014 

Fonte de dados: (SADEAM, 2015) 
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A proficiência é uma medida que representa o conhecimento de um aluno em 

determinada disciplina. No caso do SADEAM, é um traço latente que pode ser 

medido através de instrumentos compostos por itens elaborados a partir de uma 

matriz de habilidades. No período apresentado no gráfico não se observa evolução 

significativa.  

Uma análise comparada dos dados sobre participação no SADEAM na 3ª 

série do EMR (ver Gráfico 4) revela uma oscilação significativa em relação à Escola. 

A pouca participação em 2011 e 2013 pode ser um indicador de que há dificuldade 

na Escola em se realizar um trabalho eficiente com o SADEAM. 

 

Gráfico 4 – EEMC - Percentual de participação no SADEAM 2011- 2014: LP e 

MAT - 3ª Série do EMR 

 
Fonte de dados: SADEAM (2015) 

 

As provas do SADEAM são elaboradas com base em uma Matriz de 

Referência, que é um documento organizado em subconjuntos de habilidades 

correspondentes ao nível da série dos alunos a serem avaliados. O 

tema/tópico/domínio agrupa por afinidade um conjunto de habilidades indicadas 

pelos descritores; os descritores associam o conteúdo curricular a operações 

cognitivas, indicando as habilidades que serão avaliadas por meio de um item; e o 

item é uma questão utilizada nos testes de uma avaliação em larga escala e se 

caracteriza por avaliar uma única habilidade indicada por um descritor da matriz de 

referência (SADEAM, 2012). 
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Nesse contexto, foram definidos cortes numéricos que agrupam níveis em 

uma escala de proficiência com base nas metas educacionais estabelecidas pelo 

Sistema. Esses cortes dão origem a quatro padrões de desempenho – Abaixo do 

Básico, Básico, Proficiente e Avançado – os quais apresentam o perfil de 

desempenho dos estudantes. A grosso modo, de acordo com a Revista da Gestão 

Escolar (SADEAM, 2013c): os alunos que se encontram no Padrão Abaixo do Básico 

demonstram carência de aprendizagem do que é previsto para a sua escolaridade e 

ficam abaixo do esperado, na maioria das vezes, tanto no que diz respeito à 

compreensão do que é abordado, quanto na execução de tarefas e avaliações. É 

necessária uma intervenção focada para que esses alunos possam progredir no 

processo de aprendizagem. 

No Padrão Básico, os alunos demonstram ter aprendido o mínimo que é 

proposto para o seu ano escolar. Eles já iniciaram um processo de sistematização e 

domínio das habilidades consideradas básicas e essenciais ao período de 

escolarização em que se encontram. 

No Padrão Proficiente os alunos demonstram ter adquirido um conhecimento 

apropriado e substancial ao que é previsto para a sua etapa de escolaridade. Neste 

nível eles dominam um maior leque de habilidades, tanto no que diz respeito à 

quantidade, quanto à complexidade, as quais exigem um refinamento dos processos 

cognitivos neles envolvidos. 

O aluno que atingiu o Padrão Avançado revela ter desenvolvido habilidades 

mais sofisticadas e demonstra ter um aprendizado superior ao que é previsto para o 

seu ano escolar. O desempenho desses alunos nas tarefas e avaliações propostas 

supera o esperado e, ao serem estimulados, podem ir além das expectativas 

traçadas.  

O Gráfico 5 apresenta o percentual de acerto por descritor na disciplina LP13 

dos alunos da 3ª série do EMR da EEMC em 2013. O percentual médio de acerto 

por descritor, de 43,1% em Língua Portuguesa, é classificado como intermédiário, 

evidenciando a necessidade de investimento de esforços para que possam 

desenvolver habilidades mais elaboradas na referida disciplina. Considerando que 

os níveis desejáveis são Adequado ou Avançado, o baixo desempenho dos alunos 

nas provas fica evidente.   

                                            
13

 Veja os descritores da matriz de referência de Língua Portuguesa da 3ª série do Ensino Médio 
Regular e EJA em Anexo II.  
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Gráfico 5 - Percentual de acerto por descritor em Língua Portuguesa – EEMC 3ª série do EM Regular - SADEAM 2013 

 
Fonte: CAEd/SEDUC/DPFG/GAD (2013) 

 

         

15 
18 

20 
23 

25 26 27 27 28 
30 31 31 32 32 32 

34 
36 36 36 

39 39 40 
42 

44 

48 
50 

57 58 

63 63 

67 

87 87 

D29 D28 D1 D19 D21 D26 D6 D15 D9 D4 D22 D23 D14 D27 D17 D20 D32 D30 D8 D24 D16 D11 D5 D12 D7 D10 D34 D13 D33 D18 D3 D2 D31

0

10

20

30

40

50

60

70

80

90

100

Descritor 

P
e
rc

e
n

tu
a
l 

d
e
 A

c
e
rt

o
 



34 

Em nenhum dos 32 descritores de Matemática14 os alunos do EMR da EEMC, avaliados em 2013, conseguiram atingir os 

níveis adequado ou avançado. Em média, como se pode observar no gráfico 6, o percentual de acerto por descritor foi de apenas 

27,7%.  

 

Gráfico 6 - Percentual de acerto por descritor em Matemática – EEMC 3ª série do EM Regular - SADEAM 2013 

 
Fonte: CAEd/SEDUC/DPFG/GAD (2013) 

                                            
14

 A matriz de referência com os descritores de Matemática para a 3ª série do Ensino Médio Regular e EJA está em Anexo III. 
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Há uma real necessidade de se identificar as falhas que, de alguma forma, 

podem estar dificultando a implementação de ações mais condizentes com a oferta 

de uma educação de qualidade e com a promoção da equidade de oportunidades 

educacionais. 

Ao final deste primeiro capítulo, que teve como objetivo caracterizar o campo 

de pesquisa e apresentar o estudo de caso, destaca-se a importância do gestor 

escolar, considerando sua capacidade de mobilização para a motivação dos 

professores. A condução da equipe escolar para um trabalho visando ao alcance 

das metas, o que exige um acompanhamento pedagógico feito pelo próprio gestor, 

além dos professores e dos outros membros da equipe gestora. É preciso saber 

quais as dificuldades encontradas pelo gestor para acesso, apropriação e uso dos 

dados produzidos pelo SADEAM. 

Sendo assim, será necessário, com o objetivo de suprir as lacunas 

documentais acerca da política e sua gestão, verificar, através de uma pesquisa de 

campo: se há efetivamente resistência por parte dos atores escolares em relação à 

avaliação e/ou dificuldade técnica de lidar com os dados, para compreendermos de 

forma mais completa como os dados de avaliação inserem-se no cotidiano escolar; 

além disso, é fundamental entender qual o grau de relevância que as ações 

existentes têm tido no cotidiano da Escola, assim como o papel da gestão 

estadual/regional, bem como o de ações mais pontuais como a Mostra de Gestão. 

Essas questões nortearão o próximo capítulo. Para essa tarefa serão apresentadas 

algumas contribuições acadêmicas de autores envolvidos com esse tema que nos 

ajudarão a fazer uma análise mais reflexiva acerca da realidade encontrada, 

permitindo, assim, que apresentemos algumas respostas que subsidiarão um plano 

de ação ao final desta pesquisa.    
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2. ANÁLISES E REFLEXÕES SOBRE A APROPRIAÇÃO E USO DOS DADOS 

PRODUZIDOS PELO SADEAM NA EEMC 

 

 As discussões relacionadas à apropriação de resultados dos sistemas 

avaliativos, em muitos casos, se apresentam como desafios para os profissionais 

envolvidos com a educação. Este capítulo busca responder as questões de 

investigação obtidas com os dados apresentados no capítulo anterior, com as 

respostas das entrevistas realizadas, documentos e observações desenvolvidas, em 

sintonia com a literatura sobre o tema. 

Sendo assim, o presente capítulo se apoia na questão levantada nesta 

Dissertação, no capítulo 1, e pretende analisar a apropriação e o uso dos dados do 

SADEAM pela EEMC, buscando entendimento sobre os problemas educacionais 

relacionados ao tema. 

Conforme já apresentado, o SADEAM permite a avaliação do desempenho 

individual e coletivo dos estudantes, e os números e dados estatísticos obtidos 

servem como subsídio para a gestão institucional, no que se refere à definição de 

políticas educacionais. Sabe-se que as avaliações externas têm como principal 

objetivo avaliar a Rede Estadual de Educação. Nesse sentido, é pertinente destacar 

que os resultados obtidos pela ferramenta podem ser utilizados como meio para 

promover a reflexão das práticas pedagógicas da Escola quando os resultados dos 

estudantes são disponibilizados.   

Deste modo, neste capítulo será dedicada atenção especial para o 

conhecimento da forma como os atores envolvidos no SADEAM compreendem o 

que está sendo avaliado, e como trabalham esses resultados no âmbito da Escola. 

Além disso, uma boa análise sobre eficácia escolar inclui considerar fatores de 

origem social dos alunos, ao mesmo tempo em que, se explora de forma 

comparativa características diferenciais da Escola.  

Uma hipótese a ser considerada é que tanto a apropriação quanto o uso dos 

resultados do SADEAM pela Escola dependem da liderança e do perfil do gestor, 

tendo em vista que ele é o principal responsável por introduzir a discussão dos 

resultados com a equipe escolar. Além disso, o contexto de discussão ressalta que 

os resultados das avaliações estão diretamente relacionados a condições 

administrativas e pedagógicas desenvolvidas nas escolas.  
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Neste capítulo, também serão apresentados fatores que influenciam os 

resultados dos alunos, com ênfase na dimensão pedagógica, de modo a constituir 

um referencial para o estabelecimento de um plano de ação capaz de promover 

melhorias nos padrões de desempenho dos alunos ao longo do tempo. 

Para realizar uma análise crítica deste caso, foram utilizadas técnicas do 

campo da pesquisa qualitativa como entrevistas com roteiros semiestruturados (ver 

roteiros nos apêndices B, C e D) e, tendo em vista a flexibilidade, a natureza aberta 

e o instrumento heurístico, recorrer a estudos como o de Stephen Ball e Richard 

Bowe (1992), Stephen Ball (1994) e de Jefferson Mainardes (2006), que abordam as 

contribuições da policy cycle approach15 para análise de políticas educacionais. 

Vamos recorrer também a estudos como o de Brooke (2008), que tratam da 

responsabilização educacional no Brasil; de Menezes, Nuñez e Ribeiro (2009), que 

através da comparação entre  escolas, identificaram os efeitos da estabilidade dos 

professores no desempenho dos alunos; de Martins e Sousa (2011), que exploram 

possíveis relações entre gestão escolar e avaliação; de Heloísa Lück (2009), sobre 

as dimensões da gestão escolar e suas competências; da mesma autora (LÜCK, 

2010) que apresenta um mapeamento de práticas de seleção e capacitação de 

diretores escolares;  e de outros autores, que abordam o uso dos instrumentos e dos 

resultados relacionados à avaliação da educação básica.  

E, finalmente, neste contexto, considerando a importância do gestor escolar, 

será traçado um perfil de liderança pedagógica que favoreça a melhoria de 

desempenho dos alunos. 

 

2.1 METODOLOGIA 

 

A pesquisa se sustentou na metodologia de estudo de caso, tendo como foco 

principal a análise da atuação do gestor na apropriação e no uso dos dados 

produzidos pelo SADEAM no processo de melhoria escolar. Segundo Lück (2009, p. 

17): 

 

 

                                            
15

 A policy cycle approach (abordagem do ciclo de políticas) foi formulada pelo sociólogo inglês 
Stephen Ball e colaboradores. Vem sendo utilizada em diferentes países como um referencial para 
analisar a trajetória de políticas sociais e educacionais. Veja mais em (MAINARDES, 2006). 
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Na escola, o diretor é o profissional a quem compete a liderança e 
organização do trabalho de todos os que nela atuam, de modo a 
orientá-los no desenvolvimento de ambiente educacional capaz de 
promover aprendizagens e formação dos alunos, no nível mais 
elevado possível, de modo que estejam capacitados a enfrentar os 
novos desafios que são apresentados. 

          

Procurou-se investigar, também, a participação de profissionais responsáveis 

pela divulgação dos resultados do SADEAM, de outros membros da equipe gestora 

e dos docentes.   

A partir dos dados obtidos, em que se utilizou como instrumentos de pesquisa 

a análise documental, a observação participante e as entrevistas com roteiros 

semiestruturados foi possível perceber que, do ponto de vista da gestão, a política 

em questão apresenta pontos em que precisam ser melhorados e ações que 

precisam ser implantadas para que a Escola consiga atingir e manter padrões 

adequados de desempenho ao longo do tempo.   

  

2.1.1 Análise documental 

 

A análise documental foi realizada em fontes como tabelas estatísticas 

disponibilizadas pela SEDUC/AM, resultados e revistas pedagógicas do SADEAM, 

dados e indicadores educacionais do INEP, resultados de concursos 

disponibilizados pela Fundação Getúlio Vargas, Decretos e outros. 

Segundo Helder (2006, p. 1-2): “A técnica documental vale-se de documentos 

originais, que ainda não receberam tratamento analítico por nenhum autor [...] é uma 

das técnicas decisivas para a pesquisa em ciências sociais e humanas”. 

A maior parte desses documentos é de fácil acesso, contudo, para que o 

pesquisador pudesse chegar a algumas tabelas com resultados do SADEAM, que 

são importantes para o uso pedagógico na unidade escolar e que não estão 

disponibilizados na internet, houve algumas dificuldades de ordem burocrática. 

Dados da Escola como o percentual de acerto por descritor e o IDEAM 2008 – 2013, 

que deveriam estar disponíveis aos professores, somente foram obtidos através de 

solicitação à GAD.  

Nesse sentido, o problema que ficou evidenciado nos leva a considerar a 

administração pública brasileira com suas características e idiossincrasias como 

contexto. Segundo Nogueira (2006, p. 17), na literatura sobre o tema:  



39 

É interessante notar que o enfoque maior dos textos se dá na 
questão da descontinuidade administrativa. Vista como 
decorrente da troca de políticos e gestores em níveis de 
direção, a descontinuidade se manifesta na interrupção de 
projetos, obras e ações, e na reversão de prioridades e metas. 
Tais rupturas são normalmente julgadas como indesejáveis, 
pois resultariam na perda de conhecimento acumulado (ou 
memória institucional), na reversão de avanços, na descrença 
ou desmotivação por parte dos envolvidos, e também num 
provável desperdício de recursos públicos investidos. 

 

Portanto, esta busca por melhorias na apropriação e no uso dos dados do 

SADEAM pela EEMC passa por documentos e literaturas relacionados à 

continuidade administrativa.     

 

2.1.2 A Observação Participante 

 

A observação participante foi realizada em contato direto, frequente e 

prolongado do investigador com os principais atores sociais que envolvem este 

Estudo. Constitui-se numa técnica que usualmente se complementa com a 

entrevista, com roteiro semiestruturado, neste caso, e análise documental. Para sua 

realização, como procedimento científico, foi necessário reunir critérios tais como ser 

planejada de maneira sistemática e ser controlada.  

Além da própria Escola, foram visitadas a Gerência de Avaliação e 

Desempenho, na sede da SEDUC/AM, em Manaus; e a Coordenadoria Regional, 

localizada no município de Presidente Figueiredo/AM. Segundo Angrosino e Flick 

(2009, p. 34): 

 

A observação participante não é propriamente um método, mas 
sim um estilo pessoal adotado por pesquisadores em campo de 
pesquisa que, depois de aceitos pela comunidade estudada, 
são capazes de usar uma variedade de técnicas de coleta de 
dados para saber sobre as pessoas e seu modo de vida.   
 
 

Na observação participante, o assunto observado está ligado ao observador e 

o observador não é necessariamente exterior ao material de investigação, sendo, 

portanto, uma técnica adequada para este Estudo (DESHAIES, 1997).  
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2.1.3 As Entrevistas  

 

A primeira entrevista com roteiro semiestruturado (ver apêndice B) foi 

realizada na Gerência de Avaliação e Desempenho, e ocorreu no dia 22 de julho de 

2015, com duas assessoras indicadas pela Gerente. Elas descreveram o “momento 

da devolutiva” (ASSESSORA 1) dos resultados do SADEAM e expuseram suas 

percepções acerca da apropriação dos resultados pelos coordenadores regionais e 

gestores escolares. Foram questionadas a respeito das metas educacionais 

relacionadas ao SADEAM, do uso dos resultados pelas escolas para melhorar a 

qualidade do ensino, e sobre o acesso a dados importantes para o trabalho 

pedagógico nas escolas. 

Na Coordenadoria Regional de Ensino de Presidente Figueiredo, a entrevista 

com roteiro semiestruturado (ver apêndice C) foi realizada no dia 28 de julho de 

2015. No cargo há pouco mais de um ano, a Coordenadora Regional, graduada em 

História, no ano de 2003 pela UFAM, foi questionada sobre resultados do SADEAM 

na Regional de Presidente Figueiredo nos últimos anos e sobre a compreensão dos 

resultados produzidos pelo Sistema. Apresentou sua visão sobre o modo como está 

ocorrendo a apropriação e o uso dos resultados pelos gestores das escolas. A 

entrevista abordou também o conhecimento e a forma de determinação das metas 

que envolvem a referida avaliação. 

Na Escola a entrevista, também com roteiro semiestruturado (ver apêndice D), 

ocorreu no dia 30 de julho de 2015. Licenciado em Matemática e Pedagogia, 

Especialista em Docência do Ensino Superior e em Gestão Escolar, o Gestor da 

Unidade, que está no cargo há um ano e cinco meses, também respondeu as 

questões relacionadas à apropriação, ao uso dos resultados, e às metas que 

envolvem o SADEAM. Teve a oportunidade de expor o seu ponto de vista no que se 

refere às dificuldades encontradas e sugerir caminhos para melhorar o trabalho com 

os dados. 

Observa-se, nas três entrevistas, que há conhecimento sobre a existência de 

metas relacionadas ao SADEAM para as escolas, porém, na Coordenadoria 

Regional de Presidente Figueiredo e na Escola, os entrevistados não souberam 

responder quais eram. Constatou-se, também, que não havia nada sobre as metas 

nos quadros de aviso nem na sala dos professores. 
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2.2 UMA POLÍTICA DE RESPONSABILIZAÇÃO 

 

Os países que se destacaram como pioneiros na implementação da avaliação 

educacional externa foram os Estados Unidos e a Inglaterra. Em seguida, como 

resultado da orientação de agências multilaterais de desenvolvimento, o modelo 

estendeu-se para outros continentes, inclusive para a América do Sul. Um exemplo 

desse modelo é uma lei de responsabilização escolar aprovada, nos Estados 

Unidos, por uma ampla maioria bipartidária, que foi assinada pelo presidente 

daquele país em janeiro de 2002. Segundo West e Peterson (2003) apud Brooke 

(2012, p. 165), brevemente, a lei exige que: 

 

[...] os estados avaliem o desempenho dos alunos a cada ano entre a 
terceira e a oitava séries, em matemática e leitura, com uma 
avaliação adicional efetuada em algum momento entre a décima e a 
décima segunda série. Os resultados das avaliações devem ser 
disponibilizados para o público. Todo ano, toda escola deverá 
demonstrar que, em média, seus alunos (bem como os alunos de 
cada subgrupo étnico de tamanho significativo), estão progredindo 
adequadamente em direção à proficiência educacional completa. As 
escolas que não corresponderem ao padrão serão identificadas 
como “necessitando de melhoria”, e os pais terão a opção de colocar 
os filhos em outra escola pública no mesmo distrito. As escolas que 
fracassarem nessa melhoria após cinco anos serão “reestruturadas” 
pelo distrito, com um novo pessoal responsável por elas. Os estados 
devem adotar uma abordagem análoga com os distritos que 
persistirem com um desempenho inferior. [...]   

 
O uso de sistemas externos de avaliação, como o SADEAM, para medir o 

desempenho dos alunos, considerando a confiabilidade cada vez maior dos 

instrumentos utilizados, facilitou o desenvolvimento de políticas de 

responsabilização, que são tentativas de melhorar os resultados das escolas 

mediante a criação de consequências materiais ou simbólicas para estas escolas, 

seus professores e até mesmo para outros membros da equipe escolar. Segundo 

Nigel Brooke (2008, p.94):  
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Essas políticas não encontram amplo apoio entre os professores por 
uma série de razões. Dentre as quais se destacam os riscos 
educacionais reais associados a currículos orientados por testes, a 
aparente ameaça à autonomia dos professores e dúvidas quanto à 
validade das conclusões a respeito do desempenho das escolas, 
conclusões estas provenientes de sistemas de mensuração de larga 
escala que são pouco sensíveis às características específicas das 
escolas ou distritos escolares. De todo modo, há evidências 
sugerindo que medidas de responsabilização podem promover 
ganho de desempenho nos alunos. 

           

A exemplo de outras políticas de responsabilização, a decisão por parte das 

autoridades responsáveis de tornarem públicas as diferenças de nível de 

desempenho das escolas, no caso do SADEAM, permite à população acesso às 

informações, de modo que possa participar e cobrar a qualidade do serviço que 

deve ser prestado a ela, fato que contribui para que haja impacto na melhoria da 

qualidade do ensino e, consequentemente, origina ganho de desempenho dos 

alunos. Contudo, segundo Mainardes (2006, p. 52), há que se considerar que “a 

globalização promove a migração de políticas, mas essa migração não é uma mera 

transposição e transferência, pois as políticas são recontextulizadas dentro de 

contextos nacionais específicos”.  

Conforme apresentado, as metas educacionais traçadas para o Ensino Médio 

das escolas públicas da Rede Estadual do Amazonas são baseadas num índice de 

qualidade denominado IDEAM, que é composto por dois critérios: as notas dos 

alunos nas provas de proficiência do SADEAM, e um indicador de fluxo das escolas 

que, no caso, é obtido através do Censo Escolar coordenado pelo INEP. 

Por oferecer bônus salariais e prêmios monetários, o sistema de 

responsabilização relacionado ao SADEAM pode ser considerado high-stakes16. Em 

2012, por exemplo, o Governo do Amazonas repassou R$ 10.950.000,00 referentes 

ao Prêmio Escola de Valor a escolas estaduais da capital e do interior que atingiram 

as metas educacionais definidas no Decreto 31.488 de 2 de agosto de 2011. Além 

desse valor, 91 escolas foram contempladas com R$ 20.000,00 por expressivo 

crescimento; em 81 escolas, os funcionários receberam 14º salário e, em outras 46, 

os funcionários receberam também o 15º salário (AMAZONAS, 2012). 

                                            
16

 ¨High-stakes”, literalmente “apostas altas”, sinaliza a importância das consequências das 
avaliações, diferentemente dos testes “low-stakes” em que as consequências para os alunos ou 
professores não são significativas (BROOKE, 2012, p.166). 
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No contexto das unidades escolares convencionais de Ensino Médio, ao 

longo de mais de sete anos desta política, a EEMC ainda não conseguiu atingir as 

metas estabelecidas, nem recebeu premiação por expressivo crescimento. Em 2013, 

por exemplo, a Escola obteve um IDEAM igual a 3,7 sendo que para receber o 

Prêmio Escola de Valor a meta estabelecida era um índice igual ou superior a 4,8. O 

Gráfico 7 apresenta a distribuição das escolas estaduais de EM avaliadas pelo 

SADEAM, por faixa de IDEAM naquele ano. 

 

Gráfico 7 - Distribuição das Escolas Estaduais Avaliadas pelo SADEAM 2013, 

por faixa de IDEAM, 3ª Série do EM, Amazonas. 

Fonte de dados: CAED/SEDUC/DPFG/GAD (2013) 

 

Das 101 escolas que ficaram na faixa [4 – 5), apenas 11 obtiveram IDEAM 

igual ou superior a 4,8 (CAED/SEDUC/DPFG/GAD, 2013); ou seja, das 305 escolas 

de EM avaliadas naquele ano, apenas 40 atingiram a meta para o Prêmio Escola de 

Valor.  

A pouca percepção, em relação à qualidade da educação, daqueles cujos 

filhos estão matriculados na EEMC pode explicar, em parte, a incipiência da política 

de responsabilização na unidade escolar, tendo em vista a condição socioeconômica 

dos alunos. De fato, os pais que mais têm a ganhar com programas de 

responsabilização que se concentram nos resultados dos alunos são justamente 

aqueles com menos condições de demandar tais políticas (BROOKE, 2008). 

23 

152 

101 

19 
9 

1 0 
0

50

100

150

200

250

300

< 3 [3 - 4) [4 - 5) [5 - 6) [6 - 7) [7 - 8] > 8

N
ú

m
e
ro

 d
e
 E

s
c
o

la
s

 
Faixa de IDEAM 



44 

Outra chave para se entender as dificuldades de implementação desta política 

de responsabilização está relacionada à falta de provisão regular de informação para 

além da publicação dos resultados, ou seja, há necessidade de mais instruções aos 

professores no que se refere à apropriação e ao uso dos dados produzidos pelo 

SADEAM.  Nas palavras do Gestor da Escola, em entrevista no dia 30 de junho de 

2015:  

 

[...] a gente tem que fazer muitas atividades e nesse ponto aí a gente 
deixa a desejar, a questão de pessoal é algo que interfere 
diretamente porque, no caso, hoje eu não tenho um pedagogo de 
formação, de carreira, então, isso atrapalha, porque esse trabalho 
seria um pedagogo quem deveria estar na frente, estudando com o 
professor como utilizar (os resultados do SADEAM), e principalmente 
para chegar no aluno. 

           

          Na Escola, as dificuldades na apropriação e consequentemente no uso 

desses resultados, relacionadas à questão de pessoal, vai além como veremos a 

seguir. 

 

2.2.1 O Problema da Instabilidade de Professores 

 

Neste contexto, a instabilidade dos professores é uma das principais causas 

da alta rotatividade docente, que já foi identificada como um dos maiores entraves à 

organização do trabalho pedagógico e à qualidade do ensino. Na Escola, a média do 

indicador de regularidade do docente (IRD)17, em 2014, foi 2,7 em uma escala que 

varia de 0 a 5 (INEP, 2011b), o que denota uma considerável rotatividade dos 

professores. É preciso reconhecer que: 

 

A alta rotatividade de professores nas escolas pode afetar o 
estabelecimento de vínculo com a escola e alunos, pois um professor 
que permanece pouco tempo na escola tem menos condições para 
identificar situações específicas dos alunos e da comunidade 
atendida pela escola, de dar continuidade a planejamentos, e de 
contribuir na resolução de eventuais problemas pelos quais a escola 
esteja passando (INEP, 2015a).  

 

                                            
17

 Criado pelo INEP, o IRD tem a finalidade de avaliar a regularidade do corpo docente nas escolas 
de educação básica a partir da observação da permanência dos professores nas escolas. Quanto 
mais próximo de 5, mais regular é o professor. Veja mais em (INEP, 2015a).  
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Além disso, Menezes, Nuñez e Ribeiro (2009, p. 127-128)18 verificaram que: 

“quanto maior a porcentagem de professores com vínculo empregatício estável na 

escola, melhor o desempenho dos alunos”. 

No que se refere ao SADEAM, a cada troca de professor há uma ruptura no 

processo de apropriação dos resultados, fato que dificulta o trabalho com os dados 

no contexto escolar.  

Contudo, para que a Escola tenha um corpo docente mais estável é preciso 

que os professores cumpram o que determina o artigo 41 da Constituição da 

República Federativa do Brasil: “São estáveis após três anos de efetivo exercício os 

servidores nomeados para o cargo de provimento efetivo em virtude de concurso 

público” (BRASIL, 1988).  

Um concurso público para provimento de vagas dos cargos de Nível Superior 

da SEDUC/AM foi realizado, em 2014, mas a demanda por professores da 

Educação Básica das escolas da Rede Estadual de Ensino no Município de 

Presidente Figueiredo não foi completamente atendida, como se pode observar na 

tabela 3. 

 

Tabela 3 - Disciplinas cuja demanda por professores, no município de 

Presidente Figueiredo, não foi suprida pelo Concurso Público para provimento 

dos cargos de Nível Superior da SEDUC/AM – 2014 

Disciplina Vagas Candidatos Candidatos/vaga Aprovados 

 Ciências 20h 3 12 4,00 0 

Educação Física 20h 3 15 5,00 0 

Geografia 20h 4 7 1,75 0 

Língua Inglesa 20h 3 4 1,33 2 

Língua Portuguesa 20h 3 18 6,00 1 

Matemática 20h 4 22 5,50 3 

Química 20h 1 2 2,00 0 

Fonte: FGV Projetos, 2015. 

 

Os dados recomendam mais políticas voltadas para incentivar e promover os 

cursos de licenciaturas, fato que contribuiria para a minimização do impacto negativo 

da rotatividade docente no desempenho dos alunos. No entanto, um breve olhar 

sobre os cursos de licenciatura em algumas cidades do interior do Estado pode ser 

importante para pesquisadores e decisores políticos interessados na busca por 

                                            
18

 Por meio dos dados do SAEB - 2007 e do Sistema de Avaliação do Rendimento Escolar do Estado 
de São Paulo 2008, Menezes, Nuñes e Ribeiro compararam as características das melhores e das 
piores escolas do Estado de São Paulo em termos do aprendizado de seus alunos e analisaram os 
fatores que mais afetam o desempenho destas escolas.  
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melhor desempenho discente no AM, além disso, é fundamental para que um gestor 

educacional possa avaliar de forma mais justa os resultados produzidos por 

avaliações externas como o SADEAM. 

 

2.2.2 Um Breve Olhar sobre os Cursos de Licenciatura no Interior do 

Amazonas 

   

Esse breve olhar pode ser realizado a partir do Conceito Preliminar de Curso 

(CPC), um indicador de qualidade que avalia os cursos superiores, no qual é 

calculado por Unidade de Observação19 e divulgado, anualmente, para os cursos 

que tiveram pelo menos dois estudantes concluintes participantes e dois estudantes 

ingressantes registrados no Sistema ENADE20. Os cursos que não atendem a estes 

critérios ficam sem conceito (INEP, 2007).  

O cálculo do CPC é realizado com base na avaliação de desempenho de 

estudantes, corpo docente, infraestrutura, recursos didático-pedagógicos e demais 

insumos regulamentados em nota técnica aprovada pela Comissão Nacional de 

Avaliação da Educação Superior (CONAES) (INEP, 2015b). O CONAES é o órgão 

colegiado de coordenação e supervisão do Sistema Nacional de Avaliação da 

Educação Superior (SINAES), instituído pela Lei nº 10.861, de 14 de abril de 2004, 

que também constituiu o Exame Nacional de Desempenho de Estudantes (ENADE) 

como componente curricular obrigatório (BRASIL, 2004).  

Os componentes do CPC são agrupados em três dimensões: desempenho 

dos estudantes, corpo docente, e condições oferecidas para o desenvolvimento do 

processo formativo. Destaca-se que, o desempenho dos estudantes é obtido através 

do ENADE. De acordo com a Portaria Normativa nº 40 de 12 de dezembro de 2007, 

Art. 33-D, o ENADE, que integra o SINAES, tem como objetivo aferir o desempenho 

dos estudantes em relação aos conteúdos programáticos previstos nas diretrizes 

curriculares do respectivo curso de graduação, e as habilidades e competências em 

                                            
19

 A Unidade de Observação é constituída pelo conjunto de cursos que compõe uma área de 
avaliação específica do ENADE, de uma Instituição de Educação Superior, em um determinado 
município. Veja mais em (INEP, 2011e)   
20

 O Sistema ENADE é disponibilizado, anualmente, e seu uso é reservado aos Procuradores 
Educacionais Institucionais, aos coordenadores de cursos das instituições de educação superior e 
aos estudantes habilitados ao Exame Nacional de Desempenho de Estudantes. É o principal meio de 
comunicação entre a Diretoria de Avaliação da Educação Superior do INEP e a instituição de 
educação superior e seus estudantes. Veja mais em (INEP, 2012). 
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sua formação. A participação do estudante habilitado ao ENADE é condição 

indispensável ao registro da regularidade no histórico escolar (BRASIL, 2007c). 

A Nota contínua do CPC 2011 obtida por cursos de licenciatura que foram 

avaliados em cidades do interior do AM está apresentada no Quadro 1.  

 

Quadro 1 - CPC contínuo de Cursos de Licenciatura realizados em municípios 

do interior do AM, avaliados no ano de 2011 

Município 
Instituição de 

Ensino Superior 

Curso de 

Licenciatura 
CPC contínuo 

Benjamin Constant 
 

 

 

 

UFAM 

 

 

 

 

 

Biologia 2,4707 

Letras 1,9779 

Pedagogia 1,5884 

Coari 
Biologia 2,3179 

Matemática 1,7595 

Humaitá 

Biologia 2,3942 

Letras 2,1857 

Matemática 1,8767 

Pedagogia 2,4794 

Itacoatiara 
Biologia 3,0983 

Matemática 2,3514 

Parintins 

 

 

UEA 

 

 

Biologia 2,3723 

Educação Física 3,1502 

Geografia 2,2605 

História 2,3847 

Letras 2,3202 

Matemática 1,9516 

Pedagogia 2,3672 

UFAM Pedagogia 2,6355 

 

UEA 

 

Química 2,3387 

Tabatinga 

Biologia 2,3575 

Geografia 1,3971 

Letras 2,0534 

Matemática 1,2868 

Pedagogia 1,6826 

Tefé 

Biologia 2,6583 

Física 2,3997 

Geografia 2,1147 

História 2,7324 

Letras 2,2830 

Matemática 1,9676 

Pedagogia 2,0861 

Química 2,0154 

Fonte: INEP (2007) 
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É importante saber que todas as medidas originais dos componentes do CPC 

são padronizadas para assumirem valores de 0 a 5 (INEP, 2015b); e que, em 

estatística, as variáveis contínuas são aquelas que podem assumir qualquer valor 

em um certo intervalo de variação (BALIEIRO, 2010). Por isso, os números podem 

ser expressos em aproximação de quatro casas decimais e que se diz CPC 

contínuo.  

A definição das áreas que serão avaliadas é feita pelo MEC, através de 

propostas da CONAES. A periodicidade máxima de aplicação do ENADE, que é um 

dos componentes do CPC, em cada área, é trienal (BRASIL, 2004). 

A escolha por analisar os dados de 2011 se deu pelo fato de ser o primeiro 

ano em que ocorreram avaliações dos cursos de licenciatura, após a decisão de 

dispensar os alunos ingressantes do ENADE, e utilizar os resultados de 

desempenho dos estudantes no ENEM para o cálculo do CPC. Tal decisão se tornou 

possível em face de estudos realizados que demonstraram que esta substituição era 

viável (BRASIL, 2012). Além disso, não houve avaliação desses cursos em 2012 e 

em 2013, e os resultados referentes às avaliações dos cursos de licenciatura, que 

ocorreram em 2014, ainda não foram divulgadas.   

É preciso levar em conta que os instrumentos utilizados para a avaliação não 

são perfeitos e estão em constante aperfeiçoamento; e que o quadro 1 apresenta 

dados de municípios localizados na Amazônia. Contudo, é possível observar, por 

exemplo, que os graves problemas com o ensino da Matemática, captados pelo 

SADEAM e apresentados no primeiro capítulo, estão presentes também nos cursos 

de Licenciatura em Matemática, que de modo geral, obtiveram Conceito mais baixo 

quando comparado com as outras áreas.  

De outra forma, pode-se realizar inferências como, por exemplo, que os 

cursos de Licenciatura em Biologia foram realizados em maior número naquele ano, 

obtiveram alguns dos melhores conceitos quando comparados com as outras 

licenciaturas apresentadas, e que a referida disciplina não aparece na Tabela 3, que 

apresenta a demanda por professores no município de Presidente Figueiredo/AM. 

Ou, ainda, justifica-se o fato notório de haver muitos professores de Parintins 

trabalhando e residindo em Presidente Figueiredo. As possibilidades são muitas. 

Recentemente, um grande Núcleo da UEA foi construído na cidade de 

Presidente Figueiredo, e os seus primeiros cursos de licenciatura, em andamento, 

ainda não puderam ser avaliados pelo SINAES. Espera-se que a presença maior da 
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UEA no Município impacte positivamente nos indicadores da Educação Básica, mas 

é preciso estar atento à qualidade dos cursos de licenciatura ofertados para que se 

garanta ensino de boa qualidade e não haja desperdício de recursos públicos. O 

simples ato de rastrear os principais indicadores educacionais torna muito mais 

provável a introdução de mudanças efetivas nesses indicadores (PNUD, 2014).              

Considerando que este problema não pode ser resolvido diretamente pela 

unidade escolar, e a necessidade de continuidade dos trabalhos com os dados 

produzidos pelo SADEAM, visando a melhoria da qualidade do ensino, 

independentemente da rotatividade docente, sugere-se, então, apontar possíveis 

medidas de gestão que possam ser tomadas para diminuir o impacto da rotatividade 

do corpo docente na Escola. 

 

2.3 NA PRÁTICA: A ANÁLISE DOS RESULTADOS 

 

Os dados do SADEAM demonstram que os processos de gestão escolar para 

o EM adotados pela EEMC nos últimos anos não estão produzindo resultados 

efetivos de melhoria da aprendizagem dos alunos. Então, há necessidade de se 

melhorar a gestão dos resultados educacionais. 

Realizar a gestão de resultados educacionais21 representa, efetivamente, o 

interesse específico da gestão na aprendizagem dos alunos. Nesse sentido, de 

acordo com Lück (2009, p. 56): 

 

Por sua natureza, a gestão de resultados corresponde a um 
desdobramento de monitoramento e avaliação, com foco específico 
diretamente nos resultados de desempenho da escola, resultante da 
aprendizagem dos alunos. Tendo em vista que o papel da escola é 
promover a aprendizagem e formação dos seus alunos, cabe, 
portanto, destacar esse foco. Mesmo porque, ele não parece estar 
recebendo a devida atenção pelas escolas, que consideram as 
estatísticas educacionais uma questão burocrática, de interesse de 
sistemas de ensino e de pouca importância para a escola, que é o 
lugar onde ela deveria estar.    

  

                                            
21

 Abrange processos e práticas de gestão para a melhoria dos resultados de desempenho da escola 
– rendimento, frequência e proficiência dos alunos. Destacam-se como indicadores de qualidade: a 
avaliação e a melhoria contínua do projeto pedagógico da escola; a análise, divulgação e utilização 
dos resultados alcançados; a identificação dos níveis de satisfação da comunidade escolar com o 
trabalho da sua gestão; e transparência de resultados (CONSED, 2007). 
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A análise das informações apresentadas, no primeiro capítulo, as informações 

obtidas na observação participante e nas entrevistas evidenciam que, na Escola, há 

necessidade de utilização dos instrumentos e de tecnologias de avaliação e 

monitoramento dos processos e resultados educacionais para orientar a tomada de 

decisões de gestão e de práticas educativas. Isto nos remete à formação para o uso 

dados. 

 

2.3.1 A Formação para o Uso dos Dados do SADEAM 

 

A formação para uso dos dados do SADEAM é realizada por meio de oficinas 

anuais. Há, também, uma formação continuada envolvendo o conceito de avaliação 

educacional em larga escala, fatores associados ao desempenho escolar, e 

indicadores sociais e educacionais. 

Evidencia-se a necessidade de busca por mecanismos para facilitar o 

entendimento dos atores educacionais em relação às possibilidades de interpretação 

e uso desses resultados, bem como, no que diz respeito aos obstáculos enfrentados 

ao longo do processo de apropriação das informações produzidas no âmbito dos 

sistemas de avaliação (SADEAM, 2014c). 

As entrevistas revelaram que o Sistema é visto como um instrumento que 

contribui para a Educação e, ao mesmo tempo, a equipe pedagógica deseja 

formação para ter uma melhor apropriação dos resultados. Também foi possível 

identificar alguma insegurança dos profissionais responsáveis pela orientação da 

equipe escolar quanto ao uso dos dados produzidos pelo Sistema, ou seja, faltam 

orientações suficientemente claras sobre o que fazer, exatamente, com os 

resultados. Nas palavras do Gestor da Escola, em entrevista no dia 30 de julho de 

2015: “Para ele (o professor) se apropriar tem que ter alguém que conheça um 

pouco, e possa travar uma discussão e dali sair propostas, ideias que possam ser 

colocadas em prática na própria escola”. Observou-se que, neste caso, as 

dificuldades no trabalho com os dados do SADEAM são mais administrativas e 

pedagógicas do que propriamente resistência ou rejeição por parte dos professores. 

A complexidade dessas informações, no contexto escolar, e as dificuldades 

em proporcionar momentos de formação docente mais abrangentes podem ajudar a 

explicar os problemas relacionados à compreensão desses resultados. Além disso, o 

esforço em pensar como usar os resultados do SADEAM em âmbito escolar, para 
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além da interpretação inicial abordada na capacitação existente, recai em grande 

medida sobre os profissionais da própria Escola. 

 

2.3.2 Alguns obstáculos na divulgação dos dados  

  

As avaliações do SADEAM estão presentes na política pública da educação 

amazonense há mais de sete anos. O caráter censitário e o estabelecimento de 

metas anuais do IDEAM promovem mobilização de gestores, escolas, professores e 

comunidades em torno dessa avaliação.  

Entretanto, observa-se que as informações produzidas pelo Sistema ainda 

não são suficientemente exploradas na Escola como subsídio para a gestão 

educacional e o trabalho pedagógico. Há indícios de obstáculos na própria 

divulgação dos dados, tendo em vista que, na unidade escolar, apenas o gestor 

recebe os resultados por descritor22 que são enviados pela Coordenadoria Regional; 

de dificuldades para compreensão dos dados e pouca influência destes nos 

planejamentos e intervenções educacionais. De fato, a tomada de decisão com base 

nas informações do SADEAM por coordenadores e gestores “ainda não é o cenário 

que nós vemos nas escolas” (ASSESSORA 2 da GAD, em entrevista dia 22 de julho 

de 2015).  

As entrevistas indicaram que a função da Coordenadoria Regional é 

fundamental neste processo, pois: 

 

Os resultados são enviados para as coordenadorias e, 
consequentemente, as coordenadorias deveriam enviar para os 
gestores das escolas; e esses gestores deveriam passar esses 
resultados, através de um trabalho, para os professores. Só que nem 
sempre esses resultados chegam até o professor, então depende 
muito da coordenadoria do município, da maneira como eles se 
organizam (ASSESSORA 1 da GAD, em entrevista dia 22 de julho de 
2015).       

 

É importante destacar que, a Coordenadoria Regional de Ensino de 

Presidente Figueiredo foi criada no início de 2014, e antes desta data não havia uma 

estrutura própria. Quem respondia pela SEDUC no Município era um Gestor 

                                            
22

 Os resultados por descritor e os resultados por aluno complementam as informações da Revista 
Pedagógica, são fundamentais para o trabalho com os dados na unidade escolar, e não são 
disponibilizados para o público no site do SADEAM. Veja mais em (SADEAM, 2014b). 
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Representante, ou seja, um gestor escolar que exercia também a função de 

coordenador regional23. Tal fato, considerando o acúmulo de funções, concorreu 

para que ocorresse, naquele período, uma divulgação precária dos resultados do 

SADEAM tanto para a Escola quanto para a comunidade local através dos eventos 

de Mostra de Gestão.  

 

2.4 APRENDIZAGEM: NECESSIDADE DE COERÊNCIA E CONTINUIDADE 

 

O desenvolvimento de sistemas de avaliação educacional permite uma 

investigação mais aprofundada sobre as características específicas regionais ou 

locais e possibilitam a análise de cada unidade escolar, facilitando a identificação do 

que elas precisam para melhorar o desempenho dos alunos.  

Há que se considerar que uma parte significativa dos alunos da EEMC são 

oriundos de outras redes de ensino e chegam à etapa final da Educação Básica com 

formação precária, fato que dificulta o trabalho escolar. Nas palavras do Gestor: 

 

[...] não adianta só o Estado ter o seu próprio Sistema, se o 
Município não tiver também um sistema parecido ou igual, para 
que, desde a base, seja trabalhada para que quando o aluno 
chegue na conclusão da Educação Básica ele não saia daqui 
com uma proficiência tão baixa como atualmente acontece [...] 

(GESTOR ESCOLAR, Entrevista 30 julho 2015). 
 

Na Escola, há evidências de que muitos dos alunos começaram a acumular 

dificuldades de aprendizado desde a alfabetização; dificuldades em ler e interpretar. 

Os índices de reprovação e distorção idade-série presentes em nossas escolas são 

indicadores de uma prática inadequada de avaliação da aprendizagem escolar e de 

falta de monitoramento contínuo dos processos pedagógicos (LÜCK; PARENTE, 

2005; LÜCK, 2006; apud LÜCK, 2009). As principais causas da distorção idade-série 

são a reprovação e o abandono. A tabela 4 apresenta a taxa de distorção idade-

série no EM da EEMC em 2014.  

  

                                            
23

 Informação obtida em entrevista com a Coordenadora Regional de Ensino de Presidente 
Figueiredo em 28 de julho de 2015. 
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Tabela 4 – EEMC: Taxa (%) de distorção idade-série no EM - 2014 

1ª Série 2ª Série 3ª Série 

40,4    46,7    53,9 

Fonte de dados: INEP (2011b). 

 

As avaliações mostram que o estudante em atraso escolar tem desempenho 

inferior aos alunos que estão em série próprias à idade24. O ideal é que o aluno 

ingresse no Ensino Médio com 15 anos e conclua a Educação Básica com 17 anos. 

O aluno é considerado em situação de distorção ou defasagem idade-série quando a 

diferença entre a sua idade e a idade prevista para a série é de dois anos ou mais 

(INEP, 2009b).           

No que se refere ao currículo, as palavras do Gestor evidenciam a 

necessidade de um alinhamento maior entre as redes Estadual e Municipal, 

considerando que, na Escola, uma quantidade significativa dos alunos é procedente 

de escolas da Rede Municipal. Nesse sentido, há uma proposta do MEC, 

denominada Base Nacional Comum Curricular, que visa a deixar claros os 

conhecimentos essenciais, aos quais todos os estudantes brasileiros têm direito de 

ter acesso e de se apropriar durante sua trajetória na Educação Básica, ano a ano, 

desde o ingresso na Creche até o final do EM. Os objetivos desta Base deverão 

estar presentes nos currículos de todas as escolas do Brasil, mas isso não quer 

dizer que os currículos serão todos iguais, a Base é indispensável, mas é apenas 

parte dos currículos desenvolvidos por estados, municípios e escolas.  

Conteúdos diferentes e formas diferentes de trabalhá-los poderão 

desenvolver uma mesma habilidade. É por isso que, mesmo com a Base, cada 

escola tem autonomia para desenvolvê-lo e isso significa que a Base não direciona o 

currículo a ser igual, mas proporciona uma base comum. Os resultados das 

avaliações externas podem ser dados importantes na reflexão escolar daquilo que 

os alunos estão demonstrando conhecimento e daquilo que precisa de intervenções 

na prática pedagógica. Assim, os dados geram o diagnóstico da escola, que deve 

ser associado a outros dados de naturezas diferentes para que a escola se conheça 

e possa intervir de forma mais respaldada e direcionada. O PNE determina que este 

                                            
24

 Estudos como o de Rosangela Fritsch, Ricardo Vitelli e Cleonice Silveira Rocha (2013) verificaram 
através da comparação das taxas de aprovação entre alunos sem e com defasagem idade-série, que 
existe sempre um melhor desempenho do primeiro grupo em relação ao segundo. 
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documento esteja pronto em junho de 2016, quando deverá seguir para apreciação 

do Conselho Nacional de Educação (BRASIL, 2015).  

Sugere-se, então, orientar ações no sentido de reduzir a distorção idade-

série, e de participação e acompanhamento do processo de criação da Base 

Nacional Comum Curricular. 

 

2.4.1 A Desigualdade na Escola 

 

Observou-se que a EEMC atende tanto a alunos com nível socioeconômico 

acima da média, residentes na área central da cidade, de famílias com mais renda e 

pais com maior escolaridade, quanto a alunos com baixo nível socioeconômico, 

filhos de pobres e analfabetos, e em muitos casos, residentes na zona rural. 

Sabe-se que o aproveitamento do ensino é influenciado por fatores externos 

como viver em ambiente de alta vulnerabilidade social e ter pouco contato com 

manifestações artísticas e com a cultura escrita. Sabendo dos fatores que levam a 

um baixo desempenho, a Escola deve promover ações no sentido de superá-los, 

fazendo com que os menos favorecidos tenham condições de atingir o mesmo 

desempenho escolar dos mais privilegiados. 

A busca por melhor desempenho discente passa pelo reconhecimento de que 

os antecedentes familiares dos estudantes permanecem como fator mais forte na 

previsão dos resultados do ensino. 

 

Na realidade, cada família transmite a seus filhos, mais por vias 
indiretas que diretas, certo capital cultural e certo ethos, sistema de 
valores implícitos e profundamente interiorizados que contribui para 
definir, entre outras coisas, as atitudes face ao capital cultural e à 
instituição escolar. A herança cultural, que difere sob dois aspectos, 
segundo as classes sociais, é a responsável pela diferença inicial 
das crianças diante da experiência escolar e, consequentemente, 
pelas taxas desiguais de êxito (BOURDIEU; PASSERON, 1989, p. 
5).   

 

Contudo, segundo Alves e Franco (2008, p. 491): “a escola frequentada pode 

fazer a diferença na vida do aluno”. Além disso, é preciso reconhecer que elevar o 

desempenho médio pode ser insuficiente para garantir o direito à educação de 

qualidade enquanto um direito de todos, tendo em vista que o aumento do 

desempenho médio pode, ao mesmo tempo, ampliar a desigualdade na Escola.  
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Portanto, além da melhoria do padrão médio de desempenho dos alunos nas 

provas do SADEAM, interessa-nos que a desigualdade nos resultados seja a menor 

possível.   

        

2.5 O GESTOR ESCOLAR E O DESEMPENHO DOS ALUNOS 

 

O papel de liderança do gestor na hierarquia da escola e o seu poder de 

decisão na instituição o faz elemento determinante do desempenho dos alunos.   

 

O impacto que os diretores têm no desempenho e progresso de seus 
alunos provavelmente opera indiretamente, ou seja, através da 
influência que ele exerce na cultura da escola e dos professores, nas 
atitudes e comportamentos, os quais, por sua vez, afetam as práticas 
de sala de aula e a qualidade do ensino e aprendizagem 
(SAMMONS, 2008, p. 355). 

           

A partir da entrevista, foi possível perceber que o Gestor da Escola ainda 

assume um papel de centralidade organizanizacional, porém, os efeitos provocados 

pela administração escolar no desempenho dos alunos estão relacionados à 

capacidade que ele possui de fazer a escola funcionar de forma mais homogênea e 

coerente, produzindo um clima mais adequado ao desenvolvimento pedagógico dos 

estudantes. Segundo Souza (2007, p. 74) 

 

A ideia de homogeneidade e coerência na organização escolar 
sugere que seus processos de gestão estão articulados de tal forma 
que o funcionamento mais cotidiano dos processos pedagógicos 
fiquem facilitados, a comunicação seja dialógica, as funções estejam 
bem estabelecidas e o regime de colaboração e solidariedade seja a 
tônica. Isto tudo remete a um modelo de gestão democrática  

 

Nos aspectos legais, compreende-se que, no artigo 206 da Constituição 

Federal brasileira, é determinado, por imposição legal, a gestão democrática do 

ensino público, que tem como finalidade a construção do ambiente democrático e 

participativo nas escolas. Contudo, apesar de todas as conquistas alcançadas pela 

rede escolar no fortalecimento e efetivação da gestão democrática, são muitos os 

desafios na superação das práticas patrimonialistas, centralizadoras e autoritárias, 

ainda arraigadas na gestão pública (BEZERRA; FARIAS; 2010). 
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O enfrentamento de exigências clientelistas e corporativistas, desprovidas de 

orientação pelo interesse educacional social somente será possível com políticas 

públicas consistentes e coerentes, subsidiadas por pesquisas sobre as demandas 

educacionais e a realidade escolar. 

 

Sabe-se que as decisões e ações das Secretarias de Educação 
exercem um grande impacto sobre o que acontece na escola e sobre 
o trabalho que realizam. Portanto, a pesquisa sobre a seleção e a 
capacitação de diretores escolares para o provimento desse cargo ou 
função realizada em sua dimensão macro, em associação com sua 
significação percebida pelos diretores escolares, constitui-se em 
contribuição importante para subsidiar a realização de práticas de 
seleção e capacitação de diretores escolares mais efetivas em seus 
objetivos e capazes de contribuir para a necessária melhoria da 
gestão escolar com foco na qualidade do ensino (LÜCK, 2010, p. 19). 

 

Um estudo implementado por Alves (2008), com base em modelos multiníveis 

de classificação cruzada, ou seja, alunos dentro de redes e redes dentro de anos de 

aplicação do SAEB, conclui que a escolha meritocrática e democrática de diretores 

está associada ao aumento de desempenho dos alunos. 

Vale ressaltar que, no método, atualmente utilizado pela Rede Estadual de 

Ensino do AM, para a escolha de gestores escolares, a comunidade não participa. É 

possível que tal fato esteja dificultando a implementação de uma gestão mais 

democrática e participativa na Escola. 

De outro lado, conforme apontado por um grupo focal com gestores escolares 

em um estudo desenvolvido por Lück: 

 

Deveria ter um tempo antes para a gente conhecer aquilo que a 
gente tem que fazer, conhecer o trabalho, estabelecer algum 
relacionamento como diretora [anterior]. A gente tem que se dividir 
em vários para atender a toda demanda do sistema e da escola e 
equilibrar esses dois universos e cai de cabeça na nova função sem 
tempo de se situar antes. Não que não sejamos capazes, mas é o 
novo e a mudança gera reação e a gente tem que estar preparado 
para isso e a gente não tem o tempo para esse preparo no trabalho, 
porque as coisas vão acontecendo (LÜCK, 2010, s/p). 

 

A falta de visão conjunta da escola e de seus desafios faz com que o gestor 

deixe de participar da gestão democrática. Além disso, no que se refere à 

apropriação dos resultados do SADEAM na Escola, evidencia-se dificuldades de 

ordem pedagógica. De acordo com o Gestor:  
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Não é um resultado assim tão difícil de entender, de compreender, 
mas para isso a gente tem que determinar tempo para estudar, para 
analisar, e na posição hoje eu sinto bastante dificuldade na questão 
de pessoal, porque às vezes a gente precisa determinar tempo e eu 
não disponho hoje de uma equipe pedagógica que pudesse dar esse 
suporte (GESTOR ESCOLAR, entrevista cedida no dia 30 de julho de 
2015).. 

        

          Assim, analisando e reconhecendo a importância do gestor escolar, 

verificando obstáculos que interferem na apropriação e examinando problemas em 

relação à utilização dos resultados do SADEAM para orientar a tomada de decisões 

de gestão e de práticas educativas na EEMC, somos encaminhados ao próximo 

capítulo, no qual será proposto um Plano de Ação Educacional que permita subsidiar 

a tomada de decisão pelos gestores no sentido de possibilitar que a Escola consiga 

atingir e manter padrões adequados de desempenho ao longo do tempo. 
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3 O PLANO DE AÇÃO EDUCACIONAL: Orientações para Melhorar a 

Apropriação e o Uso dos Resultados do SADEAM pela EEMC 

 

Nos capítulos anteriores, pretendeu-se descrever e analisar a apropriação e o 

uso dos dados do SADEAM pela equipe gestora e pelos docentes da EEMC, a fim 

de verificar como a gestão da SEDUC/AM orienta e apoia as escolas na apropriação 

e na utilização dos dados produzidos pelo Sistema, e reconhecer os problemas 

encontrados pela gestão da referida unidade no que se refere ao trabalho com essas 

informações. 

          As dificuldades, na Escola, em se realizar um trabalho eficiente no sentido de 

que as metas propostas fossem alcançadas eram evidentes, então, esta busca por 

aperfeiçoar a apropriação e responsabilização sistematizadas dos resultados do 

SADEAM, visando melhorar o desempenho discente, foi iniciada. 

          Assim, é apresentado neste capítulo um Plano de Ação Educacional a fim de 

sugerir propostas e ações que nortearão o gestor na tomada de decisões de 

maneira que as boas práticas educativas sejam favorecidas. O desafio é promover a 

elevação sustentável do padrão de desempenho dos alunos nas avaliações 

externas. 

          Será essencial dar atenção à importância que a desigualdade social tem sobre 

o trabalho escolar para que a Escola não fique presa na reprodução das 

desigualdades sociais que se dão fora do âmbito escolar. Seria um destino ruim, 

acima de tudo, para os alunos menos privilegiados.  

 

A gestão escolar precisa articular suas atividades e recursos 
para obter não apenas um clima disciplinar preferencialmente 
organizado, mas também é preciso pensar estratégias para 
lidar com a desigualdade entre alunos privilegiados e 
desprivilegiados. (SADEAM, 2014d, p. 34) 

 

           No contexto, o Plano Estadual de Educação do Amazonas (PEE/AM) para os 

próximos dez anos determina o estabelecimento de políticas de estímulo às escolas 

para melhorarem o desempenho nos Índices de Desenvolvimento da Educação, de 

modo a valorizar o mérito do corpo docente, da direção e da comunidade escolar 

(AMAZONAS, 2015d); mas não direciona de maneira mais específica qual deve ser 

o trabalho do gestor para alcança-la.  
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            Ao se apresentar este Plano de Ação Educacional, espera-se que o mesmo 

seja configurado em um instrumento capaz de oferecer ao gestor da EEMC o 

referencial necessário para orientar a sua prática na condução do processo de 

melhoria escolar, reforçando a sua atuação como líder pedagógico, líder esse que 

precisa ter uma postura mais ativa diante das desigualdades e intervir de maneira 

mais exitosa na promoção da aprendizagem de seus alunos.  

 

3.1 LEITURA E INTERPRETAÇÃO DOS RESULTADOS 

 

          A compreensão detalhada dos resultados do SADEAM facilita a ampliação das 

possibilidades de diálogo entre os dados produzidos pelo Sistema e as práticas de 

gestão, e também com as práticas de ensino; ou seja, permite inferências sobre o 

trabalho educativo que vem sendo desenvolvido na EEMC e na Rede Estadual de 

Ensino do AM. 

          Dessa maneira, se faz necessário que os profissionais da Escola e da 

SEDUC/AM sejam capazes de dar significado a esses dados e informações de tal 

modo que, além de utilizá-los para a elaboração e implementação de ações, 

desconstruam a crença de que a avaliação externa é apenas um instrumento de 

controle, ou ainda, que sua função é comparar escolas.    

            Mais do que qualquer outra avaliação externa a que a EEMC é regularmente 

submetida, o SADEAM traz detalhamentos e informações que permitem 

intervenções no processo pedagógico de um ano para outro. Contudo, isso não 

significa que ela fornece todas as informações necessárias para avançarmos na 

ampliação de oferta de oportunidades de aprendizagem. 

          Sabe-se que as avaliações externas não substituem as avaliações da 

aprendizagem que são elaboradas pelos professores no contexto de sua ação 

pedagógica, e tampouco representam todo o processo pedagógico. Entretanto, 

nenhuma delas deve ser desmerecida. O trabalho desenvolvido no interior da Escola 

deve ser subsidiado pelas informações fornecidas por ambas, tanto para oferecer 

elementos de contexto para as provas externas, quanto para o aperfeiçoamento dos 

instrumentos de avaliação elaborados pelos professores (BLASIS; FALSARELLA; 

ALAVARSE; GUEDES, 2013). 

          Evidencia-se a necessidade do debate e da apreciação crítica sobre os 

critérios envolvidos nas avaliações, tendo em vista que nas avaliações externas eles 
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são mais explícitos e coletados, em tese, com procedimentos mais rigorosos. A ideia 

de que os profissionais da educação reconheçam a relação do SADEAM com a 

realidade da escola deve ser reforçada. 

 

3.1.1 Ação 1: Contextualizar os Resultados da Escola 

 

          As análises realizadas no capítulo anterior mostraram que os resultados do 

SADEAM não estão sendo aproveitados em todo o seu potencial e estão chegando 

à Escola em um formato pouco útil, ou seja, dados específicos da Escola, como a 

proficiência média, os resultados por turma e por aluno, precisam ser explorados 

para que possam orientar as ações pedagógicas e de gestão.  

          Propõe-se que o espaço para o debate sobre os resultados obtidos pela 

Escola nas avaliações do SADEAM seja ampliado. Logo no início do ano escolar, na 

Jornada Pedagógica, em evento de 60 minutos, o assunto deve ser abordado de 

maneira planejada, possibilitando a análise contextualizada dos resultados históricos 

da Escola. 

          Será um momento adequado para que sejam levantados questionamentos 

sobre as avaliações externas. Além disso, uma análise sobre as informações 

disponibilizadas pelo SADEAM deve ser realizada com toda a equipe escolar. Essa 

análise deve abordar as informações disponibilizadas através de gráficos e tabelas, 

com o cuidado de verificar o significado daquelas informações, e se todos 

compreendem. 

          A partir das informações apresentadas deve-se buscar respostas para as 

seguintes perguntas: Os nossos alunos estão de fato aprendendo e progredindo no 

ritmo esperado? Por que alguns se saíram melhor do que outros? Quais elementos a 

avaliação da aprendizagem realizada pelos professores nos dá para entender 

melhor os resultados do SADEAM? (BLASIS; FALSARELLA; ALAVARSE; GUEDES, 

2013). 

          Os professores, divididos em grupos por área de conhecimento, deverão 

elaborar uma única apresentação de aproximadamente 20 minutos, contendo 

gráficos e tabelas, para ser realizada na primeira reunião do ano com os pais dos 

alunos. Essa apresentação deve buscar proporcionar a capacidade de 

reconhecimento do contexto social em que o trabalho escolar está sendo 

desenvolvido bem como o desempenho da Escola ao longo do tempo. Deve ficar 
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claro que há relação direta das informações apresentadas com a aprendizagem dos 

alunos assim como os objetivos pretendidos. 

         Tendo em vista que a publicação de dados estimula a demanda por melhorias, 

sugere-se também a confecção de um banner ou quadro contendo um gráfico de 

linha apresentando a evolução do IDEAM obtido pela Escola desde 2008, que 

deverá ser fixado em local visível por toda a comunidade escolar.  

 

3.2 A COMUNICAÇÃO ENTRE A ESCOLA E A COORDENADORIA REGIONAL 

 

          As entrevistas revelaram a importância das coordenadorias para que as 

escolas desenvolvam um bom trabalho com os dados do SADEAM. A comunicação 

de dados importantes como o percentual de acerto por descritor e o resultado por 

aluno chega até ao gestor escolar através dos coordenadores. Nas palavras da 

Assessora 2 da GAD, em entrevista no dia 23 de julho de 2015:  

 

[...] nós enviamos os relatórios, os resultados, por exemplo: do 
SADEAM 2014, nós enviamos para as coordenadorias, tanto 
de Manaus quanto das Regionais, que são dos municípios, e 
eles pegam essas planilhas e trabalham os resultados de 
acordo com as necessidades deles. Cada coordenadoria é 
responsável por fazer a disseminação dos resultados, no seu 
município [...]. (ASSESSORA 2 DA GAD, entrevista cedida no 
dia 23 de julho de 2015) 

 

          De certo modo, a comunicação dos resultados mais detalhados do SADEAM 

se dá num efeito cascata, e caso o coordenador regional desconheça ou não dê o 

devido valor a eles, não poderá repassá-los à equipe ou orientá-la para que os 

objetivos relacionados sejam cumpridos. Destaca-se que o Gestor somente recebeu 

os resultados do ano de 2014 no final do mês de julho de 2015.   

 

3.2.1 Ação 2: Aperfeiçoar a Comunicação com a Coordenadoria Regional 

 

          A principal função das coordenadorias educacionais é dar suporte 

administrativo e pedagógico às escolas estaduais, inclusive na elaboração 

pedagógica para melhorar os resultados relacionados ao IDEAM e ao IDEB 

(AMAZONAS, 2013e).  
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          De fato, a Coordenadoria Regional tem um papel estratégico no 

monitoramento pedagógico para implantação e continuidade de políticas públicas, 

evitando que a Rede perca o foco. O coordenador regional é um ator indispensável 

para a implantação de políticas que vão impactar a qualidade da Educação. Além 

disso, uma pesquisa25 para avaliar práticas eficazes de gestão aponta que quanto 

mais proximidade do órgão central com suas escolas melhor o desempenho geral da 

rede. 

          As redes que contam com sistemas próprios, como o SADEAM, para analisar 

o desempenho dos alunos, dos professores e das equipes gestoras têm mais 

agilidade para detectar as falhas no sistema e corrigi-las. Segundo Soares apud 

Heidrich (2009): “A busca por explicações ajuda na elaboração de iniciativas que 

melhoram a organização das escolas com notas baixas”.  

          Observou-se que, na comunicação entre a Escola e a Coordenadoria 

Regional, há necessidade de se fomentar discussões mais aprofundadas 

envolvendo o SADEAM. Então, essa ação consiste em convidar o coordenador 

regional de educação para participar do evento descrito na Ação 1 deste plano para 

refletir e discutir com as equipes gestora e pedagógica sobre a apropriação e o uso 

dos resultados do SADEAM pela Escola. Na medida em que o entendimento sobre o 

significado dos números for aumentando os obstáculos na comunicação dos 

resultados tendem a diminuir. Além disso, a Coordenadoria Regional de Presidente 

Figueiredo terá melhores condições de realizar o seu trabalho. 

          É importante que a equipe gestora se mantenha atualizada com dados e 

outras informações relacionadas ao SADEAM a fim de que seus recursos sejam 

investidos em ações educacionais mais eficazes, portanto, deve estar em boa 

sintonia com a coordenação regional de ensino. 

 

3.3 A CORREÇÃO DO FLUXO ESCOLAR 

 

          A redução das taxas de distorção idade-série consiste num dos desafios 

iniciais a ser superado para que a Escola possa atingir e manter padrões adequados 

de desempenho ao longo do tempo.  

                                            
25

Veja mais em Heidrich (2009). 
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          Nota-se que a correção do fluxo escolar consiste não apenas em acelerar os 

alunos defasados, mas também em reduzir as principais causas da defasagem, 

como o abandono e a repetência. 

          O IDEAM, que conjuga resultados do fluxo escolar e das provas do SADEAM, 

tem um comportamento de tal modo que se houver desempenho alto e fluxo baixo 

ou desempenho baixo e fluxo alto o índice será baixo. De outro modo, o valor 

máximo será obtido quanto o fluxo e o desempenho forem altos. Assim, o IDEAM, 

busca induzir um processo de escolarização no qual não exista reprovação ou 

evasão e a aprendizagem seja elevada (ALAVARSE; MAINARDES, 2010).  

          É preciso compreender que em um sistema educacional seriado, como o 

tratado neste Estudo, existe uma adequação teórica entre a série, ou o ano escolar, 

e a idade do aluno. Sabe-se que a reprovação e o abandono geram consequências 

negativas para o indivíduo e para o sistema educacional, tendo em vista que resulta 

em desperdício de recursos financeiros e frustração de perspectivas pessoais.   

            Historicamente, na Escola, o quadro de distorção idade-série é crítico e 

praticamente a metade dos alunos matriculados na última etapa da Educação 

Básica estão em uma situação em que há inadequação teórica entre o ano escolar e 

a idade. O gráfico 8 apresenta as taxas de distorção idade-série no EMR da EEMC 

no período 2007 – 2013. 

 

Gráfico 8: Taxas de Distorção Idade-Série na EEMC - EMR 2007 - 2013  

 
Fonte de dados: Meritt e Fundação Lemann (2015) 
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          Os dados apresentados refletem o que talvez seja o principal problema não 

apenas da Escola, mas da educação brasileira, ou seja, a baixa qualidade do ensino 

expressas nas altas taxas de reprovação e abandono.  

 

3.3.1 Ação 3: Criar Mais Duas Turmas de EM na Modalidade EJA 

 

          Dados do INEP (2011b) revelam que grande parte dos alunos já chegam à 

Escola, vindos de outras unidades, com dois anos ou mais de atraso escolar. Esses 

dados indicam que há necessidade de ampliação do projeto de aceleração da 

aprendizagem. 

          De fato, um dos problemas que envolvem esse tema é que as origens da 

distorção idade-série, em grande medida, estão fora da Escola; e sob a justificativa 

da gestão democrática e da autonomia da unidade escolar, a responsabilidade de 

gerir problemas como este recai sobre o gestor. É preciso deixar claro que as ações 

podem possibilitar alguma redução na taxa média de distorção idade-série, no 

entanto, uma melhora mais significativa nessa taxa depende principalmente de 

fatores externos à referida unidade de ensino. 

          Outro grande desafio que envolve os cursos de aceleração é a garantia de 

aprendizagem dos conteúdos básicos, ou seja, garantir a qualidade. Nesse sentido, 

os dados produzidos pelo SADEAM podem ajudar a reduzir inquietações e 

questionamentos e validar esses cursos através de comparação de resultados com o 

ensino regular. 

          Será necessário reduzir uma turma do EMR no turno matutino para que uma 

turma de EJA EM seja criada nesse turno. A outra turma de EJA EM deve ser criada 

no turno noturno, e há salas disponíveis para a criação de novas turmas, porém, 

caso não haja aumento da demanda nos próximos anos, pode-se também reduzir o 

número de turmas do EMR no turno noturno. 

          Esta ação pode ser realizada pelo gestor já no início do próximo ano escolar, e 

essas novas turmas serão compostas pelos alunos que estão iniciando a última 

etapa da Educação Básica e apresentam maior distorção idade-série. Esses alunos 

deverão ser direcionados para essas turmas, que não deverão ter mais que 30 

alunos em cada. Propõe-se ainda a inclusão destes critérios no Projeto Político 

Pedagógico da Escola.    
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          Outro instrumento que deve ser melhor aproveitado para redução das taxas de 

distorção idade série na Escola é a obtenção de certificado de conclusão do EM 

através do ENEM. O participante do exame interessado na referida certificação deve 

atender aos seguintes requisitos, que deverão ser esclarecidos para professores e 

alunos: indicar a pretensão de utilizar os resultados de desempenho no exame para 

fins de certificação de conclusão do EM, no ato da inscrição, bem como a Instituição 

Certificadora; possuir no mínimo 18 anos completos na data da primeira prova de 

cada edição do Exame; atingir no mínimo 450 pontos em cada uma das áreas de 

conhecimento do exame; atingir o mínimo de 500 pontos na redação (INEP, 2011d). 

 

3.3.2 Ação 4: Garantir Apoio à Aprendizagem para Todos os Alunos 

 

          A redução das taxas de reprovação e de abandono está diretamente 

relacionada à correção do fluxo e ao sucesso escolar. Os professores devem ser 

orientados a trabalhar as dificuldades dos alunos ao longo do ano, evitando que 

sejam acumuladas para o fim do ano letivo. A equipe pedagógica precisa reconhecer 

que frequentemente haverá alunos que precisarão de apoio em algum conteúdo 

específico ou em algum momento da vida escolar, e cabe à escola oferecer a eles 

esse amparo. 

          Uma ação como esta precisa ser desenvolvida de maneira mais colaborativa e 

integrada, então, propõe-se: alocar estudantes aleatoriamente nas turmas, de modo 

a favorecer o contato entre os estudantes de diferentes níveis socioeconômicos e de 

proficiência; alocar professores capazes para acompanhar o mesmo grupo de 

estudantes em diferentes anos; articular metas e padrões com clareza; e aumentar a 

transparência das decisões estratégicas de modo a favorecer a melhoria clima 

escolar e, consequentemente, do desempenho discente.   

           Os professores deverão ser incentivados a fazer a chamada em todas as 

aulas e, com a ajuda do pessoal da secretaria da Escola, deve-se elaborar planilhas 

para controle de frequência com os nomes de todos os estudantes. Essas planilhas 

precisam ser analisadas regularmente pela equipe gestora ao longo do ano, de 

modo a facilitar a escolha das estratégias para reduzir o abandono escolar. O melhor 

controle da frequência dos estudantes tem a finalidade de identificar alunos que 

faltam por dias consecutivos, para que, em se detectando a ausência destes, 

procurar saber a causa, objetivando em tempo hábil trazer esse aluno de volta à 
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Escola. Esse controle também proporcionará melhorias nas taxas de participação do 

SADEAM. 

 

3.4 A QUALIFICAÇÂO PROFISSIONAL 

 

          A elaboração de um plano de ação eficaz e sustentável deve abordar os 

principais fatores limitantes sobre o desempenho dos alunos nas provas do 

SADEAM. Nesse sentido, a qualidade dos professores é apontada como o fator 

intraescolar que mais impacta nos resultados dos alunos. De acordo com o Bruns e 

Luque (2014, p. 06): “Nenhum outro atributo das escolas se aproxima desse impacto 

sobre o desempenho dos estudantes”. 

          O fraco desempenho dos alunos da Escola nas provas do SADEAM pode 

estar diretamente relacionado com o fracasso dos professores em manter os alunos 

envolvidos na aprendizagem. A busca de solução para esse problema passa 

necessariamente pela promoção, na Escola, de um clima real de colaboração entre 

os pares. 

 

3.4.1 Ação 5: Criar Oportunidades de Formação em Serviço 

 

          Assim como deve haver incentivo à colaboração entre estudantes com bom 

desempenho e os com dificuldades, deve haver também colaboração entre os 

professores. Propõe-se então um modelo formativo mais reflexivo que considere 

práticas colaborativas. 

          Deve-se criar espaços de aperfeiçoamento, inovação e pesquisa nos quais 

sejam analisadas as dúvidas individuais e coletiva dos professores. Para que as 

mudanças necessárias ocorram será imprescindível que os docentes encontrem 

soluções para os problemas que enfrentam na sala de aula, e cabe ao coordenador 

pedagógico ajudá-los. Nesta ação, o trabalho do coordenador pedagógico 

necessariamente deve contribuir para o diagnóstico desses problemas, em conjunto 

com a sua equipe.  

          No início do ano escolar, na jornada pedagógica, o gestor escolar deverá 

apresentar esta proposta de ação para toda a equipe pedagógica. Ao longo do ano 

escolar, esses espaços de formação em serviço podem ocorrer na própria Escola, 
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em eventos de 120 minutos, nos dias dos planejamentos bimestrais, que são 

predefinidos em calendário oficial aprovado pelo Conselho Estadual de Educação. 

          Visando a eficiência do trabalho, a pauta desses eventos deve exclusivamente 

tratar das discussões relacionadas aos problemas enfrentados pelo professor na 

sala de aula, ou seja, os problemas de aprendizagem dos alunos e as didáticas 

específicas. Além de garantir que os professores reconheçam a importância de atrair 

todos os alunos para o processo de aprendizagem, a formação precisa equipar os 

docentes com uma série de estratégias de ensino de modo a torná-los capazes de 

usá-las em cada minuto do tempo de aula, com eficiência; e garantir que os 

professores adquiram mais domínio sobre os conteúdos acadêmicos a fim de que 

possam utilizar melhor o tempo de aula com instrução. 

          Neste contexto, deve-se buscar, através da Coordenadoria Regional de 

Educação de Presidente Figueiredo, um auxílio externo consistente. A SEDUC/AM 

possui, em seu quadro de profissionais, formadores capazes de contribuir com esta 

ação. É preciso deixar claro que mais do que boas intenções ou palavras em 

documentos, é necessário assumir os riscos da experimentação; e que nos 

momentos de planejamento, execução e avaliação dos resultados, os órgãos 

administrativos precisam ouvir os docentes. 

          Contudo, é evidente que o melhor espaço para que esta ação seja colocada 

em prática é na própria escola, sob o comando do coordenador pedagógico, que 

deve cuidar também da própria formação estudando novas didáticas e teorias que 

embasam a prática docente. 

 

 3.5 A ROTATIVIDADE DOCENTE E A CONTINUIDADE ADMINISTRATIVA 

 

          A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, Lei nº 9.394 de 20 de 

dezembro de 1996 (BRASIL, 1996), determina que os estabelecimentos de ensino 

têm a incumbência de elaborar e executar a sua proposta pedagógica; define 

também que os docentes incumbir-se-ão de participar da elaboração da proposta 

pedagógica bem como da elaboração e do cumprimento do plano de trabalho, 

segundo a proposta pedagógica do estabelecimento de ensino.  

          Na Escola, além de provocar rupturas no processo de apropriação dos 

resultados do SADEAM, a situação de alta rotatividade do corpo docente dificulta a 

revisão da proposta pedagógica para adequá-la às necessidades dos alunos, o 
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cumprimento do plano de trabalho e, consequentemente, a continuidade 

administrativa. Para mudar essa situação, o gestor deve gerir a equipe escolar no 

complexo processo de revisão e implementação de uma proposta pedagógica mais 

apropriada. 

 

3.5.1 Ação 6: Revisar o Projeto Político Pedagógico da Escola 

 

          O processo de revisão do projeto político pedagógico da Escola deve ser 

pautado em estratégias que deem voz a todos os atores da comunidade escolar, ou 

seja, de maneira democrática e participativa. Além disso, visando a continuidade 

administrativa, é importante garantir que o projeto tenha objetivos pontuais, 

estabelecendo metas para médio e longo prazos.  

          A questão da participação é importante porque está diretamente relacionada 

com a busca por justiça, liberdade e democracia. Essa revisão deve proporcionar 

mais consciência de toda a comunidade escolar sobre o foco do trabalho da Escola. 

Se bem gerido, o próprio processo de revisão do PPP pode gerar mudanças 

importantes.   

          No próximo ano escolar, na primeira reunião de pais e mestres, a comunidade 

escolar deve ser informada de que haverá uma reunião específica trinta dias depois 

para que o Projeto Político Pedagógico da Escola seja revisado. Alguns exemplares 

impressos do Projeto a ser revisado deverão estar disponíveis para consulta já 

nesse primeiro encontro. A comunidade deve ser convocada a avaliar quais das 

ações planejadas atingiram seus objetivos, quais precisam de ajustes, quais devem 

ser descartadas e, além disso, a trazer novas propostas pedagógicas para serem 

discutidas em grupos.  

          Entre as propostas a serem discutidas pelos grupos, deve-se incluir o uso dos 

dados do SADEAM para o estabelecimento de metas relacionadas à aprendizagem 

dos alunos. Propõe-se o estabelecimento de metas para a proficiência média da 

Escola em cada uma das 7 disciplinas que são avaliadas pelo Sistema e também 

para a nota média na produção de textos. Além disso, deve-se também propor a 

inclusão de metas para o IDEAM alinhadas ao PEE do AM.   

          Esse processo de revisão do PPP pode ajudar no reconhecimento e na 

consolidação das conquistas da Escola. É um processo que envolve um trabalho 

com a memória institucional e, portanto, ajuda no desenvolvimento de uma cultura 
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de preservação de arquivos, de continuidade administrativa, e facilita a relação entre 

a Escola e a comunidade. 

          A reunião para que as novas propostas sejam discutidas e as alterações no 

PPP sejam definidas deve ser realizada nos três turnos para facilitar a participação 

dos envolvidos, sendo então necessário que esse dia seja exclusivamente dedicado 

a esse trabalho. Tendo em vista a Base Nacional Comum Curricular, que está em 

fase de construção e não poderá ser considerada na revisão do próximo ano, 

sugere-se que a cada ano uma nova revisão como esta seja realizada, visando 

também o alinhamento da proposta curricular da Escola com currículos nacionais 

mais atualizados.  

 

3.5.2 Ação 7: Prover os Novos Professores de Orientação para o Uso do 

SADEAM 

 

          Para reduzir o impacto negativo provocado pela rotatividade de professores no 

processo de apropriação e uso dos resultados do SADEAM, propõe-se a 

organização, logo no início do próximo ano escolar, de uma equipe composta por 

professores estáveis, que ficará responsável por orientar e auxiliar os novos 

docentes. Essa equipe pode ser dividida de acordo com as diferentes áreas de 

conhecimento de maneira que, por exemplo, os novos professores de Química 

sejam orientados e auxiliados preferencialmente por professores de Química, que os 

novos professores de Matemática sejam orientados por professores de Matemática, 

e assim também com as outras disciplinas. 

          Além de ser uma maneira de minimizar o problema da ruptura no processo de 

apropriação dos resultados do SADEAM provocada pela instabilidade do corpo 

docente, esta ação aproxima professores com vivências e formações diferentes, 

possibilitando a troca de outros conhecimentos e informações entre eles.  

          Essas equipes podem ser organizadas no dia do planejamento do primeiro 

bimestre em um evento de 20 minutos. O objetivo de capacitar os novos professores 

a trabalhar com os dados produzidos pelo SADEAM deve ficar claro, pois esse 

objetivo é a raiz desta ação. 

          Para facilitar a visualização dessas ações, elaboramos o quadro 2, que 

apresenta uma síntese do que está proposto neste último capítulo.   
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Quadro 2 -  Síntese das ações do PAE 

O que Por que Quem Onde Quando Como Custo 

Ação 1: 
Contextua
lizar os 
resultados 
da Escola 
no 
SADEAM 

Para que 
os 
resultado
s 
produzid
os pelo 
SADEAM 
possam 
orientar, 
na 
Escola, 
as ações 
pedagógi
cas e de 
gestão. 

Equipe 
gestora  
e equipe 
pedagóg
ica. 

Na 
Escola.  

No início 
do 
próximo 
ano 
escolar, 
em um 
evento de 
60 min na 
Jornada 
Pedagógi
ca e em 
outro 
evento de 
20 min na 
primeira 
reunião 
de pais e 
mestres. 

Buscando 
relacionar os 
dados 
produzidos 
pelo 
SADEAM 
com o 
currículo 
escolar 
através de 
discussões 
e reflexões.  

Sem 
custos 
adicionais 
além de 
aproxima
damente 
R$ 100,00 
para a 
confecção 
de um 
banner ou 
quadro 
com os 
resultados 
do IDEAM 
da 
Escola. 

Ação 2: 
Aperfeiço
ar a 
Comunica
ção com a 
Coordena
doria 
Regional 
de 
Educação  

Para 
eliminar 
obstáculo
s na 
comunica
ção dos 
dados do 
SADEAM 
e buscar 
mais 
apoio 
administr
ativo e 
pedagógi
co. 

Equipe 
gestora 
e 
coorden
ador 
regional 
de 
educaçã
o. 

Na Escola 
e na 
Coordena
doria 
Regional 
de 
Educação
, em 
President
e 
Figueired
o – AM. 

No início 
do 
próximo 
ano 
escolar, 
na 
Jornada 
Pedagógi
ca, em 
evento de 
60 min.  

O 
coordenador 
regional de 
educação 
deve ser 
convidado a 
refletir e 
discutir com 
os membros 
das equipes 
gestora e 
pedagógica 
sobre a 
apropriação 
e a 
utilização 
dos 
resultados 
do SADEAM 
pela Escola.  

Sem 
custos 
adicionais
. 

Ação 3: 
Criar mais 
duas 
turmas de 
EJA EM. 

Para 
reduzir a 
distorção 
idade-
série. 

O gestor 
da 
Escola. 

Na 
Escola. 

No início 
do 
próximo 
ano 
escolar. 

Entrando em 
contato com 
a 
SEDUC/AM, 
apresentand
o os motivos 
e realizando 
os ajustes 
administrativ
os que 
forem 
necessários. 

Sem 
custos 
adicionais 

Ação 4: 
Garantir 

Para 
reduzir 

Equipes 
gestora 

Na 
Escola. 

Ao longo 
de todo o 

Realizando 
o trabalho 

Sem 
custos 
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apoio à 
aprendiza
gem para 
todos os 
alunos. 

as taxas 
de 
reprovaç
ão e 
abandon
o. 

e 
pedagóg
ica com 
a 
colabora
ção de 
alunos. 

ano letivo. escolar de 
maneira 
colaborativa 
e integrada. 

adicionais
. 

Ação 5: 
Criar 
oportunid
ades de 
formação 
em 
serviço. 

Para 
garantir 
mais 
domínio 
dos 
professor
es sobre 
os 
conteúdo
s 
acadêmic
os. 

Formad
ores da 
SEDUC/
AM, 
equipes 
gestora 
e 
pedagóg
ica. 

Na Escola Nos dias 
dos 
planejam
entos 
bimestrais 
em 
eventos 
de 120 
min. 

Através de 
um modelo 
formativo 
mais 
reflexivo e 
colaborativo. 

Sem 
custos 
adicionais
. 

Ação 6: 
Revisar o 
PPP da 
Escola 

Para 
implemen
tar uma 
proposta 
pedagógi
ca mais 
apropriad
a. 

Toda a 
comunid
ade 
escolar. 

Na Escola No início 
do 
próximo 
ano letivo, 
30 dias 
após a 
primeira 
reunião 
de pais e 
mestres. 

Através de 
um processo 
democrático 
e 
participativo 
envolvendo 
discussões 
em grupos, 

Sem 
custos 
adicionais
. 

Ação 7: 
Prover os 
novos 
professor
es de 
orientação 
para o 
uso do 
SADEAM 

Para 
minimizar 
os efeitos 
de 
rupturas 
no 
processo 
de 
apropriaç
ão dos 
resultado
s do 
SADEAM 
provocad
os pela 
alta 
rotativida
de 
professor
es. 

Equipe 
pedagóg
ica. 

Na Escola Ao longo 
de todo o 
ano 
escolar. 

Organização 
de equipes 
por 
disciplina, 
compostas 
por 
professores 
estáveis, 
que deverão 
apresentar 
aos novos 
professores 
os 
resultados 
históricos da 
Escola no 
SADEAM e 
orientá-los 
quanto ao 
uso dos 
dados. 

Sem 
custos 
adicionais
. 

 

              Espera-se que as ações propostas neste Plano possam promover melhorias 

significativas no processo de ensino e, consequentemente, no desempenho escolar 
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dos estudantes do EMR da EEMC, pois, isto significa maior capacidade para nossos 

alunos melhorarem sua condição social. 

           

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

Esta pesquisa teve por objetivo analisar a apropriação e o uso dos dados 

produzidos pelo SADEAM no âmbito da EEMC, com a finalidade de aperfeiçoar a 

apropriação dos resultados, de modo a contribuir para um melhor desempenho 

discente, propondo um Plano de Ação Educacional que possibilite o uso de 

informações seguras e atualizadas para orientar as ações pedagógicas e 

administrativas na referida unidade de ensino. 

As considerações aqui apresentadas decorrem da minha experiência como 

professor da disciplina de Matemática na EEMC; das observações e das entrevistas 

realizadas na GAD, localizada na sede da SEDUC/AM em Manaus, na 

Coordenadoria Regional de Presidente Figueiredo e na própria Escola; da análise 

dos documentos relacionados ao tema e da literatura pesquisada. 

A primeira conclusão é quanto à necessidade de o gestor escolar 

comprometer-se em ser um líder pedagógico e administrativo. O aumento 

progressivo do percentual de alunos com um padrão adequado de rendimento é 

mais que uma meta, é um compromisso que deve ser assumido por todos os atores 

envolvidos no processo educativo. Torna-se importante que a Escola inclua no seu 

projeto político pedagógico as ações sugeridas visando ao alcance das metas, pois 

esse alcance significa o oferecimento de um ensino de qualidade em que todos 

aprendem. 

É importante também que a SEDUC/AM, na implantação de suas políticas 

públicas para a Educação Básica, dê as condições necessárias para que a Escola 

possa exercer o seu papel com mais autonomia e respaldo.  

A segunda conclusão é que a tomada de decisão com base nos resultados do 

SADEAM ainda não é uma realidade na EEMC. Tanto a equipe gestora quanto os 

professores continuam realizando seus trabalhos conforme sempre realizaram e não 

modificaram sua prática para o trabalho com os descritores e outros dados 

produzidos pelo Sistema. As maiores dificuldades no trabalho com os dados, tanto 

na Escola quanto na Coordenadoria Regional, são de origem e ordem pedagógica. 
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          Outro fator que interfere negativamente no desempenho dos alunos é a falta 

de gestão dos resultados educacionais, ou seja, na Escola, há necessidade de se 

estabelecer, como foco principal, a aprendizagem, apontando resultados concretos a 

atingir. É preciso melhorar o acompanhamento individual de cada aluno mediante 

registro da frequência e do desempenho nas diversas avaliações, inclusive do 

resultado de desempenho por aluno do SADEAM. 

O Gestor se vê sobrecarregado frente aos inúmeros desafios e demandas 

administrativas que lhe são impostas pela SEDUC/AM, comprometendo uma 

dedicação maior para os aspectos pedagógicos. Há necessidade de mais apoio 

instrutivo da Coordenadoria Regional à Escola. 

Finalmente, mesmo diante do exposto, não se pode deixar de considerar o 

papel de líder que o gestor escolar deve desempenhar, um líder que estimule sua 

equipe e consiga bons resultados; que abre novos caminhos e permite que sua 

equipe obtenha sucesso na formação dos seus alunos; que compreenda quais as 

tecnologias tem o potencial de beneficiar a escola; que tome decisões baseadas em 

fatos e evidências; que peça ajuda, se necessário; que saiba reconhecer os méritos; 

que reconhece os limites pessoais e lidere pelo exemplo. 
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ANEXO A -  DECRETO 31.488 DE 2 DE AGOSTO DE 2011 
 

 

 



84 

 

 

  

 



85 

ANEXO B - MATRIZ DE REFERÊNCIA DE LÍNGUA PORTUGUESA 
 

 

Fonte: Disponível em (SADEAM, 2012)
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ANEXO C - MATRIZ DE REFERÊNCIA DE MATEMÁTICA – SADEAM 
 

 

Fonte: Disponível em (SADEAM, 2012)
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APÊNDICE A – ORGANOGRAMA DE COMUNICAÇÃO DOS DADOS DO 
SADEAM 
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APÊNDICE B – ROTEIRO PARA ENTREVISTA SEMIESTRUTURADA À 
GERENTE DE AVALIAÇÃO E DESEMEPENHO DA SEDUC/AM 

 

 

DADOS DE IDENTIFICAÇÃO 

 Nome: 

 Formação Profissional: 

 

ENTREVISTA 

1. Há quanto tempo você está como Gerente de Avaliação e Desempenho? 

2.  O que você pode me dizer sobre comunicação dos resultados do SADEAM 

aos coordenadores regionais e aos gestores das escolas?  

3. Na sua opinião, como ocorre a apropriação dos resultados pelos gestores das 

escolas? 

4. Como você percebe o uso dos resultados pelas escolas para melhorar a 

qualidade do ensino? 

5. Baseada na sua experiência, quais ações podem ser tomadas para melhorar 

o aproveitamento dos dados produzidos pelo SADEAM pelas escolas?  

6. O que você pode me dizer sobre a forma de determinação de metas 

relacionadas ao SADEAM?  



89 

APÊNDICE C - ROTEIRO PARA ENTREVISTA SEMIESTRUTURADA À 
COORDENADORA REGIONAL DE ENSINO DE PRESIDENTE FIGUEIREDO 
 

DADOS DE IDENTIFICAÇÃO 

 Nome: 

 Formação Profissional: 

 

ENTREVISTA 

 

1. Há quanto tempo você está como Coordenadora Regional de Ensino de 

Presidente Figueiredo? 

2. O que você pode me dizer sobre os resultados do SADEAM nos últimos anos 

na Regional de Presidente Figueiredo?  

3. Você consegue compreender bem esses resultados? 

4. Na sua opinião, como está ocorrendo a apropriação dos resultados pelos 

gestores das escolas? 

5. Como você percebe o uso dos resultados pelas escolas para melhorar a 

qualidade do ensino? 

6. Baseada na sua experiência, quais ações podem ser tomadas para melhorar 

o aproveitamento dos dados produzidos pelo SADEAM pelas escolas?  

7. O que você pode me dizer sobre a forma de determinação de metas 

relacionadas ao SADEAM?  
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APÊNDICE D - ROTEIRO PARA ENTREVISTA SEMIESTRUTURADA AO 
GESTOR DA ESCOLA ESTADUAL MARIA CALDERARO 
 

DADOS DE IDENTIFICAÇÃO 

 Nome: 

 Formação Profissional: 

 

ENTREVISTA 

 

1. Há quanto tempo você está como Gestor da EEMC?  

2. Considerando a Escola, o que você pode me dizer sobre os resultados do 

SADEAM nos últimos anos?  

3. Você encontra alguma dificuldade na apropriação dos resultados? 

4. Você já tomou alguma decisão baseada em resultados do SADEAM?  

5. Os resultados de 2014 já foram divulgados para os professores? 

6. Baseada na sua experiência, quais ações podem ser tomadas para melhorar 

o aproveitamento dos dados produzidos pelo SADEAM pelas escolas?  

7. O que você pode me dizer sobre a forma de determinação de metas 

relacionadas ao SADEAM?  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


